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Anexos Anexo I
Anexo II
Anexo III (MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO)
Anexo IV (PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PR
Anexo V (Termo de Conciliação firmado entre o Ministério Público do 
Trabalho 
Anexo VI
Anexo VII (Termo de Cooperação e Documentos para Movimentação da 
Conta Depósito Vinculada)

 
1 - DO OBJETO: 
 
1.1 - Contratação de empresa especializada na execução dos serviços de operação, manutenção, 
instalação e controle dos equipamentos dos sistemas de refrigeração, ventilação e exaustão das 
instalações dos prédios da SJRJ, pelo período de 30 (trinta) meses
Referência). 
 
OBSERVAÇÃO: Em caso de divergência existente entre as especificações deste objeto 
descritas no Comprasnet e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as 
últimas. 
 
 
2 - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
 
2.1 - Poderão participar deste Pregão as interessadas que atenderem a todas as exigências, 
inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital
 
Observação: Caso as empresas não apresentem algum d
sujeitas à aplicação da penalidade d
nos termos do disposto no art. 7º da Lei nº 10.520/2002, resguardado o direito ao contraditório e à 
ampla defesa. 
 
2.1.1 – A contratada deverá Considerando a classificação de pandemia pela Organi
de Saúde (OMS), enquanto perdurar a situação emergencial de combate e prevenção ao contágio 
da COVID-19, a contratada deverá fornecer a todos os empregados/colaboradores postos à 
disposição da execução do presente contrato, todos os itens de 
garantia de suas incolumidades, na forma das orientações e normativos expedidos pelo Ministério 
da Saúde, pela ANVISA e das demais normas específicas decretadas pelo estado e município
 
 
 
2.2 – Não será permitida a partic
 
a) reunidas em consórcio ou que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;
b) concordatárias, em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em 
liquidação; 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 
 

MENOR PREÇO 
Lei nº 10.520 de 17.7.2002 
Decreto nº 3.555 de 
8.8.2000 
Decreto nº 10.024 de 
20.09.19 

Lei Complementar nº123/06, alterada pela Lei 
Complementar nº 147/14
Lei no 8.666, de 21.06.1993, subsidiariamente
Lei nº 12.846/13 

.07.2020   , a partir das 13 horas (horário de Brasília)
https://www.comprasnet.gov.br 
Anexo I (TERMO DE REFERÊNCIA)  
Anexo II (PLANILHA DE PREÇOS MÁXIMOS)  
Anexo III (MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO)
Anexo IV (PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PR
Anexo V (Termo de Conciliação firmado entre o Ministério Público do 
Trabalho – MPT e a União) 
Anexo VI ( Resoluções do Conselho Nacional de Justiça
Anexo VII (Termo de Cooperação e Documentos para Movimentação da 
Conta Depósito Vinculada) 

de empresa especializada na execução dos serviços de operação, manutenção, 
instalação e controle dos equipamentos dos sistemas de refrigeração, ventilação e exaustão das 
instalações dos prédios da SJRJ, pelo período de 30 (trinta) meses, conforme Anexo I 

OBSERVAÇÃO: Em caso de divergência existente entre as especificações deste objeto 
descritas no Comprasnet e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as 

DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

participar deste Pregão as interessadas que atenderem a todas as exigências, 
inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital. 

Observação: Caso as empresas não apresentem algum documento de habilitação
sujeitas à aplicação da penalidade de impedimento de licitar e contratar com os Órgãos da União, 
nos termos do disposto no art. 7º da Lei nº 10.520/2002, resguardado o direito ao contraditório e à 

Considerando a classificação de pandemia pela Organi
nquanto perdurar a situação emergencial de combate e prevenção ao contágio 

19, a contratada deverá fornecer a todos os empregados/colaboradores postos à 
disposição da execução do presente contrato, todos os itens de proteção individual necessários à 
garantia de suas incolumidades, na forma das orientações e normativos expedidos pelo Ministério 
da Saúde, pela ANVISA e das demais normas específicas decretadas pelo estado e município

será permitida a participação de empresas: 

a) reunidas em consórcio ou que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;
b) concordatárias, em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em 

1

Lei Complementar nº123/06, alterada pela Lei 
Complementar nº 147/14 

8.666, de 21.06.1993, subsidiariamente 

horas (horário de Brasília) 

Anexo III (MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO) 
Anexo IV (PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS), 
Anexo V (Termo de Conciliação firmado entre o Ministério Público do 

do Conselho Nacional de Justiça) 
Anexo VII (Termo de Cooperação e Documentos para Movimentação da 

de empresa especializada na execução dos serviços de operação, manutenção, 
instalação e controle dos equipamentos dos sistemas de refrigeração, ventilação e exaustão das 

conforme Anexo I (Termo de 

OBSERVAÇÃO: Em caso de divergência existente entre as especificações deste objeto 
descritas no Comprasnet e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as 

participar deste Pregão as interessadas que atenderem a todas as exigências, 

ocumento de habilitação, estarão 
e impedimento de licitar e contratar com os Órgãos da União, 

nos termos do disposto no art. 7º da Lei nº 10.520/2002, resguardado o direito ao contraditório e à 

Considerando a classificação de pandemia pela Organização Mundial 
nquanto perdurar a situação emergencial de combate e prevenção ao contágio 

19, a contratada deverá fornecer a todos os empregados/colaboradores postos à 
proteção individual necessários à 

garantia de suas incolumidades, na forma das orientações e normativos expedidos pelo Ministério 
da Saúde, pela ANVISA e das demais normas específicas decretadas pelo estado e município" 

a) reunidas em consórcio ou que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 
b) concordatárias, em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em 
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c) suspensas temporariamente de participar e
Primeiro Grau no Rio de Janeiro 
d) declaradas inidôneas para licitar ou para contratar com a Administração Pública.
e) participantes do Simples Nacional, 
exclusão do Simples Nacional.
 
  

Observação Importante
artigo 31, inciso II da Lei Complementar 123/06 é vedado às empresas que prestam serviços 
que envolvam cessão de mão

Portanto, tendo em vista o objeto em
for optante, deverá encaminhar suas planilhas de preços na forma de NÃO OPTANTE DO 
SIMPLES e se obriga a apresentar cópia do ofício, com comprovante de entrega e 
recebimento, comunicando a assinatura do contra
cessão de mão-de-obra à Receita Federal do Brasil, no prazo previsto no art.30, parágrafo 
1º, inciso II da Lei Complementar nº 123 de 2006 (item 9.3.1 e 9.3.2, TC
Acórdão nº 2.798/2010-Plenário).
 
 
2.3 – Não poderá também participar da licitação, direta ou indiretamente, servidor ou dirigente da 
Seção Judiciária do Rio de Janeiro.

2.3.1 - É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de 
serviços com empresa que venha a contrata
parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de 
cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao respectivo Tribunal 
contratante, conforme disposição do art. 3º, da R
Nacional de Justiça. 
 
2.4 – Somente poderá assinar 
CNPJ registrado na ata da sessão do Pregão. 

 
Portanto, se a empresa participou do certame através da 

registrado na ata da sessão do Pregão, somente a matriz será convocada para a assinatura.
 
Se a vencedora da licitação for uma 

da sessão do Pregão, somente a filial será convocada para a assinatura. O disposto acima 
também valerá no decorrer da vigência da Ata e para a emissão das Notas Fiscais/Faturas.

Excetuam-se dos casos acima, aqueles em que a empresa comprovar existir le
tributária diversa ou fato superveniente, o que deverá ser submetido à análise e deliberação 
posterior pela Administração. 

 
2.5- Todos os documentos que forem apresentados, após solicitação, deverão ser 

apresentados preferencialmente em meio eletr
poderão ser eliminados após 90 (noventa) dias da juntada aos autos.

 
 
3 - DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO
 
3.1 - Os licitantes que participarão do Pregão na forma eletrônica deverão ser previamente 
credenciados perante o provedor do Sistema Eletrônico
Sistema implica a responsabilidade legal do licitante e a presunção de sua capacidade técnica 
para realização das transações inere
 
 
3.2- O credenciamento dar-se
intransferível, para acesso ao Sistema eletrônico
 
3.2.1- A perda da senha ou a 
do Sistema, para imediato bloqueio de acesso
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c) suspensas temporariamente de participar em licitações e contratar com esta Justiça Federal de 
Primeiro Grau no Rio de Janeiro – Seção Judiciária do Rio de Janeiro; 
d) declaradas inidôneas para licitar ou para contratar com a Administração Pública.

participantes do Simples Nacional, EXCETO SE, se comprometerem a pedir sua própria 
exclusão do Simples Nacional. 

Observação Importante: Conforme o artigo 17, inciso XII, o artigo 30, inciso II e o 
artigo 31, inciso II da Lei Complementar 123/06 é vedado às empresas que prestam serviços 
que envolvam cessão de mão-de-obra que optem pelo SIMPLES NACIONAL

Portanto, tendo em vista o objeto em tela ora licitado, a empresa que, porventura, 
for optante, deverá encaminhar suas planilhas de preços na forma de NÃO OPTANTE DO 
SIMPLES e se obriga a apresentar cópia do ofício, com comprovante de entrega e 
recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante 

obra à Receita Federal do Brasil, no prazo previsto no art.30, parágrafo 
1º, inciso II da Lei Complementar nº 123 de 2006 (item 9.3.1 e 9.3.2, TC

Plenário). 

Não poderá também participar da licitação, direta ou indiretamente, servidor ou dirigente da 
Seção Judiciária do Rio de Janeiro. 

É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de 
serviços com empresa que venha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou 
parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de 
cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao respectivo Tribunal 

conforme disposição do art. 3º, da Resolução n° 07, de 18/10/2005, do Conselho 

ssinar Termos de Contrato a empresa vencedora da licitação, conforme o 
CNPJ registrado na ata da sessão do Pregão.  

Portanto, se a empresa participou do certame através da matriz, conforme o CNPJ 
registrado na ata da sessão do Pregão, somente a matriz será convocada para a assinatura.

Se a vencedora da licitação for uma filial da empresa, conforme o CNPJ registrado na 
da sessão do Pregão, somente a filial será convocada para a assinatura. O disposto acima 
também valerá no decorrer da vigência da Ata e para a emissão das Notas Fiscais/Faturas.

se dos casos acima, aqueles em que a empresa comprovar existir le
tributária diversa ou fato superveniente, o que deverá ser submetido à análise e deliberação 

 

Todos os documentos que forem apresentados, após solicitação, deverão ser 
apresentados preferencialmente em meio eletrônico e aqueles apresentados no suporte físico 
poderão ser eliminados após 90 (noventa) dias da juntada aos autos. 

DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

Os licitantes que participarão do Pregão na forma eletrônica deverão ser previamente 
credenciados perante o provedor do Sistema Eletrônico. O credenciamento junto ao provedor do 
Sistema implica a responsabilidade legal do licitante e a presunção de sua capacidade técnica 
para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 
ra acesso ao Sistema eletrônico, no “site” https://www.comprasnet.gov.br

A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor 
loqueio de acesso. 

2

e contratar com esta Justiça Federal de 

d) declaradas inidôneas para licitar ou para contratar com a Administração Pública. 
se comprometerem a pedir sua própria 

Conforme o artigo 17, inciso XII, o artigo 30, inciso II e o 
artigo 31, inciso II da Lei Complementar 123/06 é vedado às empresas que prestam serviços 

obra que optem pelo SIMPLES NACIONAL.  
tela ora licitado, a empresa que, porventura, 

for optante, deverá encaminhar suas planilhas de preços na forma de NÃO OPTANTE DO 
SIMPLES e se obriga a apresentar cópia do ofício, com comprovante de entrega e 

to de prestação de serviços mediante 
obra à Receita Federal do Brasil, no prazo previsto no art.30, parágrafo 

1º, inciso II da Lei Complementar nº 123 de 2006 (item 9.3.1 e 9.3.2, TC-025.664/2010-7, 

Não poderá também participar da licitação, direta ou indiretamente, servidor ou dirigente da 

É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de 
r empregados que sejam cônjuges, companheiros ou 

parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de 
cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao respectivo Tribunal 

07, de 18/10/2005, do Conselho 

a empresa vencedora da licitação, conforme o 

, conforme o CNPJ 
registrado na ata da sessão do Pregão, somente a matriz será convocada para a assinatura. 

da empresa, conforme o CNPJ registrado na ata 
da sessão do Pregão, somente a filial será convocada para a assinatura. O disposto acima 
também valerá no decorrer da vigência da Ata e para a emissão das Notas Fiscais/Faturas. 

se dos casos acima, aqueles em que a empresa comprovar existir legislação 
tributária diversa ou fato superveniente, o que deverá ser submetido à análise e deliberação 

Todos os documentos que forem apresentados, após solicitação, deverão ser 
ônico e aqueles apresentados no suporte físico 

Os licitantes que participarão do Pregão na forma eletrônica deverão ser previamente 
O credenciamento junto ao provedor do 

Sistema implica a responsabilidade legal do licitante e a presunção de sua capacidade técnica 

á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 
https://www.comprasnet.gov.br 

quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor 
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3.2.2- A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em qualquer pregão na forma 
eletrônica, salvo quando cancelada por solicit
  
3.2.3- O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 
Sistema ou a esta Seção Judiciária, promotora da licitação
eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha

 
4 - DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL
 
4.1 - Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da Sessão Pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar o ato convocatório do Pregão, encaminhando
licitacoes@jfrj.jus.br. É aconselhável que a empresa entre em contato e confirme o 
recebimento da impugnação
 
4.2 - Não serão consideradas alegações de não entendimento ou de interpretação errônea das 
condições fixadas para esta licitação, após o prazo definido no subitem 4.1.
 
5 - DO ENVIO DAS PROPOSTAS
 
5.1 - O licitante responsabilizar
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante.

5.2 - Após a divulgação do Edital no “site” oficial 
deverão encaminhar proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço e, se for o caso, o 
respectivo anexo, até a data e hora marcadas para abertura da Sessão, 
meio do Sistema eletrônico
recebimento de propostas. 
 
5.3 - Até a abertura da Sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente 
apresentada. 
 

5.4 - Caberá ao licitante acompanhar as operações realiza
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistem

 
5.5 - Para participação no Pregão Eletrô
Sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está 
em conformidade com as exigências do instrumento convocatório.

 
5.6 - A declaração falsa relativa ao cum
o licitante às sanções previstas neste Edital.
 
5.7. – A ausência do envio de alguma documentação poderá ensejar a aplicação das sanções 
administrativas previstas neste edital

5.7.1 – Caracterizada a situação acima referida, será designada data para a retomada dos 
trabalhos, devendo o Pregoeiro comunicar e convocar todos os participantes do certame. Na 
ocasião, o Pregoeiro procederá conforme disposto no item 7.4.1 deste edital. 

 
5.8 - A apresentação da proposta eletrônica da empresa implicam as seguintes condições:

a) Prazo de validade da proposta
Pregão; 

b) Declaração expressa de que nos preços cotados estão inclusas todas as despesas, 
natureza, incidentes sobre o objeto deste Pregão.
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A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em qualquer pregão na forma 
eletrônica, salvo quando cancelada por solicitação do credenciado. 

O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 
Sistema ou a esta Seção Judiciária, promotora da licitação, qualquer responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros

DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

) dias úteis antes da data fixada para abertura da Sessão Pública, qualquer pessoa 
nvocatório do Pregão, encaminhando a impugnação 

aconselhável que a empresa entre em contato e confirme o 
recebimento da impugnação, através dos telefones (021) 3218 9751 / 9868/ 9767

Não serão consideradas alegações de não entendimento ou de interpretação errônea das 
condições fixadas para esta licitação, após o prazo definido no subitem 4.1. 

DO ENVIO DAS PROPOSTAS 

responsabilizar-se-á formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante. 

Após a divulgação do Edital no “site” oficial https://www.comprasnet.gov.br
deverão encaminhar proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço e, se for o caso, o 
respectivo anexo, até a data e hora marcadas para abertura da Sessão, exclusivamente por 
meio do Sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de 

Até a abertura da Sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente 

Caberá ao licitante acompanhar as operações realizadas no Sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão

Para participação no Pregão Eletrônico, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do 
Sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está 
em conformidade com as exigências do instrumento convocatório. 

A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará 
o licitante às sanções previstas neste Edital. 

A ausência do envio de alguma documentação poderá ensejar a aplicação das sanções 
rativas previstas neste edital. 

da a situação acima referida, será designada data para a retomada dos 
trabalhos, devendo o Pregoeiro comunicar e convocar todos os participantes do certame. Na 
ocasião, o Pregoeiro procederá conforme disposto no item 7.4.1 deste edital.  

ção da proposta eletrônica da empresa implicam as seguintes condições:

Prazo de validade da proposta não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da abertura deste 

Declaração expressa de que nos preços cotados estão inclusas todas as despesas, 
natureza, incidentes sobre o objeto deste Pregão. 

3

A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em qualquer pregão na forma 

O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 

, qualquer responsabilidade por 
, ainda que por terceiros. 

) dias úteis antes da data fixada para abertura da Sessão Pública, qualquer pessoa 
a impugnação através do email 

aconselhável que a empresa entre em contato e confirme o 
3218 9751 / 9868/ 9767. 

Não serão consideradas alegações de não entendimento ou de interpretação errônea das 

á formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados 

ps://www.comprasnet.gov.br, os licitantes 
deverão encaminhar proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço e, se for o caso, o 

exclusivamente por 
á, automaticamente, a fase de 

Até a abertura da Sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente 

das no Sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 

a ou de sua desconexão. 

nico, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do 
Sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está 

primento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará 

A ausência do envio de alguma documentação poderá ensejar a aplicação das sanções 

da a situação acima referida, será designada data para a retomada dos 
trabalhos, devendo o Pregoeiro comunicar e convocar todos os participantes do certame. Na 

 

ção da proposta eletrônica da empresa implicam as seguintes condições: 

enta) dias, a contar da abertura deste 

Declaração expressa de que nos preços cotados estão inclusas todas as despesas, de qualquer 
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c) O preço ofertado deve conter apenas 2(duas) casas decimais, em moeda nacional. Caso, após 
o encerramento da fase de lances, a empresa vencedora tenha ofertado cotação com mais de 
2(duas) casas decimais, as demais casas serão desconsideradas para efeito de aceitação da 
cotação. 
 
d) Prazo de Execução: Conforme Anexo I (Termo de Referência), podendo ser prorrogado nos 
termos do artigo 57º, parágrafos 1º e 3º da Lei nº 8.666/93.
 
5.8.1 – A Proposta de Preços (da licitante vencedora) contendo as especificações técnicas 
detalhadas do objeto ofertado, 
78 - 11º andar - Centro – Rio de Janeiro, 
por igual período a critério da Administração, 
VALORES MENSAIS e VALORES TOTAIS do serviço, bem como as respectivas planilhas 
dos profissionais envolvidos, conforme Anexo IV

OBSERVAÇÃO IMPORTANTE 1
VENCEDORA deverá apresentar a discriminação das parcelas componentes do preço, 
tabela discriminativa no Anexo II do Edital
salários, ser considerado o Sindicato utilizado. 
BDI utilizado, bem como a Composição dos Custos Unitários de cada item constante dos Anexos 
3, 5 e 6 do Termo de Referência.

OBSERVAÇÃO IMPORTANTE 2: 
para eventuais reajustes/repactuações. Os valores ali preenchidos, quando não fixados por algum 
dispositivo legal, tais como leis ou dissídios coletivo
em sua experiência. Deverá ser apresentado, também, cópia do dissídio/acordo coletivo que 
serviu de base para a formulação dos preços ofertados.

OBSERVAÇÃO IMPORTANTE 3: No caso da 
Parcela Estimada de Horas Extras Eventuais (Anexo 5 do TR) + Parcela de Itens Fixos 
(Anexo 6 do TR e Anexo 3 do TR) + Parcela de Materiais e Componentes de Aplicação 
Eventual (Anexo 5 do TR) + Parcela de Serviços Eventuais (Anexo 5 do TR
Planilhas de BDI utilizado e Composição dos Custos Unitários de cada item constante dos 
Anexos 3, 5 e 6, estas deverão, na fase de aceitação de propostas, serem encaminhadas para o 
email licitacoes@jfrj.jus.br, no prazo e condições a serem estabelecidas pelo pregoeiro na 
convocação quer será feita no chat, a fim de se analisar a exequibilidade da proposta.
 
a) Prazo de validade da proposta
Pregão; 

b) Prazo de duração do contrato
sua assinatura, prorrogável na forma do artigo 57, II da Lei 8.666/93);

c) Prazo para a assinatura do contrato: 

d) Descrição de forma clara e completa dos serviços a serem executados, conforme as 
especificações constantes do Anexo I deste Pregão ou declaração de conformidade com todos os 
termos deste Termo de Referência.

e) Os preços constantes das propostas env
nacional, escritos em algarismos e por extenso.

f) Declaração expressa de que nos preços cotados estão inclusas todas as despesas, de qualquer 
natureza, incidentes sobre o objeto deste Pregão.

g) Os seguintes dados do licitante: Razão Social, endereço, telefone/Fax, número do CNPJ/MF, 
banco, agência, número da conta

 5.9- A proposta NÃO poderá contemplar custos relativos a
do Acórdão do TCU nº 950/2007 
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c) O preço ofertado deve conter apenas 2(duas) casas decimais, em moeda nacional. Caso, após 
o encerramento da fase de lances, a empresa vencedora tenha ofertado cotação com mais de 

as demais casas serão desconsideradas para efeito de aceitação da 

: Conforme Anexo I (Termo de Referência), podendo ser prorrogado nos 
termos do artigo 57º, parágrafos 1º e 3º da Lei nº 8.666/93. 

A Proposta de Preços (da licitante vencedora) contendo as especificações técnicas 
detalhadas do objeto ofertado, deverá ser formulada e apresentada na Av. Almirante Barroso, 

Rio de Janeiro, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis
por igual período a critério da Administração, contados a partir do término do pregão, com os 

VALORES TOTAIS do serviço, bem como as respectivas planilhas 
dos profissionais envolvidos, conforme Anexo IV, CONTENDO OS SEGUINTES

OBSERVAÇÃO IMPORTANTE 1: Juntamente com a proposta comercial, a empresa 
deverá apresentar a discriminação das parcelas componentes do preço, 

tabela discriminativa no Anexo II do Edital. Deverá, para efeito de formulação das propostas e 
salários, ser considerado o Sindicato utilizado. Deverão ser apresentadas, ainda, a Planilhas de 
BDI utilizado, bem como a Composição dos Custos Unitários de cada item constante dos Anexos 

mo de Referência.. 

OBSERVAÇÃO IMPORTANTE 2: Os valores discriminados na planilha citada
para eventuais reajustes/repactuações. Os valores ali preenchidos, quando não fixados por algum 
dispositivo legal, tais como leis ou dissídios coletivos, serão preenchidos pelas licitantes com base 
em sua experiência. Deverá ser apresentado, também, cópia do dissídio/acordo coletivo que 
serviu de base para a formulação dos preços ofertados. 

OBSERVAÇÃO IMPORTANTE 3: No caso da Parcela de Mão de Obra (toda
Parcela Estimada de Horas Extras Eventuais (Anexo 5 do TR) + Parcela de Itens Fixos 
(Anexo 6 do TR e Anexo 3 do TR) + Parcela de Materiais e Componentes de Aplicação 
Eventual (Anexo 5 do TR) + Parcela de Serviços Eventuais (Anexo 5 do TR
Planilhas de BDI utilizado e Composição dos Custos Unitários de cada item constante dos 

, estas deverão, na fase de aceitação de propostas, serem encaminhadas para o 
, no prazo e condições a serem estabelecidas pelo pregoeiro na 

convocação quer será feita no chat, a fim de se analisar a exequibilidade da proposta.

Prazo de validade da proposta, não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da abertura deste 

Prazo de duração do contrato: que será de 30 (trinta) meses, a partir do primeiro dia útil após  
sua assinatura, prorrogável na forma do artigo 57, II da Lei 8.666/93); 

Prazo para a assinatura do contrato: 5 (cinco) dias úteis após a convocaç

d) Descrição de forma clara e completa dos serviços a serem executados, conforme as 
especificações constantes do Anexo I deste Pregão ou declaração de conformidade com todos os 
termos deste Termo de Referência. 

e) Os preços constantes das propostas enviadas deverão ser apresentados em moeda corrente 
nacional, escritos em algarismos e por extenso. 

f) Declaração expressa de que nos preços cotados estão inclusas todas as despesas, de qualquer 
natureza, incidentes sobre o objeto deste Pregão. 

s dados do licitante: Razão Social, endereço, telefone/Fax, número do CNPJ/MF, 
banco, agência, número da conta-corrente e praça de pagamento. 

A proposta NÃO poderá contemplar custos relativos a IRPJ e CSLL, nos termos 
do Acórdão do TCU nº 950/2007 – Plenário. 
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c) O preço ofertado deve conter apenas 2(duas) casas decimais, em moeda nacional. Caso, após 
o encerramento da fase de lances, a empresa vencedora tenha ofertado cotação com mais de  

as demais casas serão desconsideradas para efeito de aceitação da 

: Conforme Anexo I (Termo de Referência), podendo ser prorrogado nos 

A Proposta de Preços (da licitante vencedora) contendo as especificações técnicas 
na Av. Almirante Barroso, 

no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, prorrogáveis 
contados a partir do término do pregão, com os 

VALORES TOTAIS do serviço, bem como as respectivas planilhas 
CONTENDO OS SEGUINTES DADOS: 

: Juntamente com a proposta comercial, a empresa 
deverá apresentar a discriminação das parcelas componentes do preço, conforme 

. Deverá, para efeito de formulação das propostas e 
Deverão ser apresentadas, ainda, a Planilhas de 

BDI utilizado, bem como a Composição dos Custos Unitários de cada item constante dos Anexos 

Os valores discriminados na planilha citada servirão de base 
para eventuais reajustes/repactuações. Os valores ali preenchidos, quando não fixados por algum 

s, serão preenchidos pelas licitantes com base 
em sua experiência. Deverá ser apresentado, também, cópia do dissídio/acordo coletivo que 

Parcela de Mão de Obra (todas as categorias) + 
Parcela Estimada de Horas Extras Eventuais (Anexo 5 do TR) + Parcela de Itens Fixos 
(Anexo 6 do TR e Anexo 3 do TR) + Parcela de Materiais e Componentes de Aplicação 
Eventual (Anexo 5 do TR) + Parcela de Serviços Eventuais (Anexo 5 do TR)), bem como 
Planilhas de BDI utilizado e Composição dos Custos Unitários de cada item constante dos 

, estas deverão, na fase de aceitação de propostas, serem encaminhadas para o 
, no prazo e condições a serem estabelecidas pelo pregoeiro na 

convocação quer será feita no chat, a fim de se analisar a exequibilidade da proposta. 

, não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da abertura deste 

: que será de 30 (trinta) meses, a partir do primeiro dia útil após  

5 (cinco) dias úteis após a convocação; 

d) Descrição de forma clara e completa dos serviços a serem executados, conforme as 
especificações constantes do Anexo I deste Pregão ou declaração de conformidade com todos os 

iadas deverão ser apresentados em moeda corrente 

f) Declaração expressa de que nos preços cotados estão inclusas todas as despesas, de qualquer 

s dados do licitante: Razão Social, endereço, telefone/Fax, número do CNPJ/MF, 

IRPJ e CSLL, nos termos 
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5.9.1- A ausência do envio da proposta de preços ensejará a instauração de processo 
administrativo, que poderá culminar com a aplicação das sanções administrativas previstas neste 
edital e no Decreto nº 5450 de 31.05.05.

 
5.9.1.1- Caracterizada a situação acima referida, será designada data para a retomada 

dos trabalhos. 
 
 
6 - DA DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS 

6.1 - A partir do dia e hora indicados no preâmbulo deste edital
Pregoeiro, com a utilização de sua chave de acesso e senha, a divulgação das propostas 
recebidas, iniciando a etapa de lances.

 
7 - DA FORMULAÇÃO DE LANCES 
10.024/19) – INTERVALO  MÍNIMO  DE LAN
 
7.1 - A partir do horário previsto no Edital, a Sessão Pública no “site” oficial 
https://www.comprasnet.gov.br
chave de acesso e senha. 

 
7.1.1 - O Pregoeiro verificará as 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital.
 
7.1.2 - A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no Sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos

 
7.1.3 - As propostas contendo a descrição do objeto, valor e eventuais anexos estarão disponíveis 
na Internet. 

 
7.1.4 - O Sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
 
7.2 - O Sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo que 
somente estas participarão da fase de lance.
 
7.3 - Classificadas as propostas, o Pregoeiro dará início à fase competitiva, quando então os 
licitantes poderão encaminhar lances
SERVIÇO POR 30 MESES, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico. 
 
Observação: Os lances ofertados deverão conter o valor total para o objeto ora licitado, 
para o período de 30 meses, ou seja:
 
Parcela de Mão de Obra (todas as categorias) + Parcela Estimada de Horas Extras Eventuais 
(Anexo 5 do TR) + Parcela de Itens Fixos (Anexo 6 do TR e Anexo 3 do TR) + Parcela de 
Materiais e Componentes de Aplicação Eventual (Anexo 5 do TR) + Parcela de Serviços 
Eventuais (Anexo 5 do TR) 
 
 
7.3.1 - No que se refere aos lances, o licitante será imediatamente informado do seu recebimento 
e do valor consignado no registro.
 
7.3.2 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para 
abertura da Sessão e as regras estabelecidas no Edital.
 
7.3.3 - O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante 
segundos e os lances enviados em desacordo com o acima determinado, 
automaticamente pelo sistema
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A ausência do envio da proposta de preços ensejará a instauração de processo 
administrativo, que poderá culminar com a aplicação das sanções administrativas previstas neste 

no Decreto nº 5450 de 31.05.05. 

Caracterizada a situação acima referida, será designada data para a retomada 

DA DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS  

A partir do dia e hora indicados no preâmbulo deste edital, será aberta, por 
Pregoeiro, com a utilização de sua chave de acesso e senha, a divulgação das propostas 
recebidas, iniciando a etapa de lances. 

DA FORMULAÇÃO DE LANCES – MODO DE DISPUTA ABERTO (Artigo. 32 do Decreto nº 
INTERVALO  MÍNIMO  DE LANCES DE R$ 0,01) 

A partir do horário previsto no Edital, a Sessão Pública no “site” oficial 
https://www.comprasnet.gov.br será aberta por comando do Pregoeiro com a utilização de sua 

O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital. 

A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no Sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

As propostas contendo a descrição do objeto, valor e eventuais anexos estarão disponíveis 

O Sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo que 
somente estas participarão da fase de lance. 

Classificadas as propostas, o Pregoeiro dará início à fase competitiva, quando então os 
licitantes poderão encaminhar lances, com VALOR GLOBAL PARA A TOTALIDADE DO 

, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico.  

Observação: Os lances ofertados deverão conter o valor total para o objeto ora licitado, 
para o período de 30 meses, ou seja: 

Obra (todas as categorias) + Parcela Estimada de Horas Extras Eventuais 
(Anexo 5 do TR) + Parcela de Itens Fixos (Anexo 6 do TR e Anexo 3 do TR) + Parcela de 
Materiais e Componentes de Aplicação Eventual (Anexo 5 do TR) + Parcela de Serviços 

 

No que se refere aos lances, o licitante será imediatamente informado do seu recebimento 
e do valor consignado no registro. 

Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para 
e as regras estabelecidas no Edital. 

intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 
e os lances enviados em desacordo com o acima determinado, 

automaticamente pelo sistema, em obediência à Instrução Normativa nº 3, de 16 de dezembro 
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A ausência do envio da proposta de preços ensejará a instauração de processo 
administrativo, que poderá culminar com a aplicação das sanções administrativas previstas neste 

Caracterizada a situação acima referida, será designada data para a retomada 

será aberta, por comando do 
Pregoeiro, com a utilização de sua chave de acesso e senha, a divulgação das propostas 

MODO DE DISPUTA ABERTO (Artigo. 32 do Decreto nº 

A partir do horário previsto no Edital, a Sessão Pública no “site” oficial 
será aberta por comando do Pregoeiro com a utilização de sua 

propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não 

A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no Sistema, com 

As propostas contendo a descrição do objeto, valor e eventuais anexos estarão disponíveis 

O Sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo que 

Classificadas as propostas, o Pregoeiro dará início à fase competitiva, quando então os 
VALOR GLOBAL PARA A TOTALIDADE DO 

 

Observação: Os lances ofertados deverão conter o valor total para o objeto ora licitado, 

Obra (todas as categorias) + Parcela Estimada de Horas Extras Eventuais 
(Anexo 5 do TR) + Parcela de Itens Fixos (Anexo 6 do TR e Anexo 3 do TR) + Parcela de 
Materiais e Componentes de Aplicação Eventual (Anexo 5 do TR) + Parcela de Serviços 

No que se refere aos lances, o licitante será imediatamente informado do seu recebimento 

Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para 

não poderá ser inferior a 20 
e os lances enviados em desacordo com o acima determinado, serão descartados 

Instrução Normativa nº 3, de 16 de dezembro 



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO DE 

 
Processo:      JFRJ-EOF-20
Modalidade:  PREGÃO ELETRÔNICO
de 2011, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação 
Orçamento e Gestão (SLTI/MPOG).
 
7.3.4 - O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por 
pelo Sistema.  
 
7.3.5 - Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado primeiro. 

 
7.3.6 - Durante a Sessão Pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
 
7.3.7 - A etapa de lances da Sessão Pública será encerrada por decisão do Pregoeiro.
 
7.3.8 – Eventuais  negociações serão
pelos demais licitantes. 
 
7.3.9 - No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o Sistema 
Eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 
prejuízo dos atos realizados. 
 
7.4 - Encerrada a etapa de lances, o Pre
lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação e verificará a 
habilitação do licitante conforme disposições do Edital.
 
7.4.1 - Se a proposta não for aceitável ou se o li
Pregoeiro examinará a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.
 
7.4.2 - Após a fase de lances e da negociação, se a proposta mais bem classificada não tiver sido 
ofertada por microempresa ou empresa de pequeno porte e houver proposta apresentada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte 
melhor proposta, proceder-se

7.4.2.1 - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, 
de 5(cinco) minutos, após a convocação realizada através do Sistema, apresentar nova proposta 
de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que, atendidas as 
exigências habilitatórias, será adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão; 

7.4.2.2 - Não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem 
classificada na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se 
enquadrem nessas categorias e cujas propostas estejam dentro do limite estabelecido no subitem 
7.4.2, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

7.4.3 - Na hipótese de não-
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

 
8 - DA HABILITAÇÃO 
 
8.1 - A Habilitação do licitante detentor da melhor oferta será 
Cadastro Unificado de Fornecedores 
comprovado através do Sistema 
Ativa da União, FGTS, INSS e Municipal), bem 
qual será avaliada através das demonstrações de Liquidez Corrente (LC), Liquidez Geral 
(LG) e Solvência Geral (SG), as quais deverão atender aos seguintes índices:
 

1 - Liquidez Corrente (Curto Prazo): 
     
 
  2 - Liquidez Geral (Longo Prazo):  
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Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação - Ministério do Planejamento, 
SLTI/MPOG). 

O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado 

Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e 

Durante a Sessão Pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

A etapa de lances da Sessão Pública será encerrada por decisão do Pregoeiro.

Eventuais  negociações serão realizadas por meio do Sistema, podendo ser acompanhada 

No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o Sistema 
Eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 

 

Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação e verificará a 
habilitação do licitante conforme disposições do Edital. 

Se a proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências habilitatórias, o 
Pregoeiro examinará a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital. 

Após a fase de lances e da negociação, se a proposta mais bem classificada não tiver sido 
ofertada por microempresa ou empresa de pequeno porte e houver proposta apresentada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte igual ou até 5% (cinco por 

se-á da seguinte forma: 

A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, 
, após a convocação realizada através do Sistema, apresentar nova proposta 

preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que, atendidas as 
exigências habilitatórias, será adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão; 

Não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem 
icada na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se 

enquadrem nessas categorias e cujas propostas estejam dentro do limite estabelecido no subitem 
7.4.2, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

-contratação nos termos previstos nos subitens anteriores, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

A Habilitação do licitante detentor da melhor oferta será verificada por meio 
Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, nos documentos por ele abrangidos, onde será 
comprovado através do Sistema “on line” a HABILITAÇÃO PARCIAL (Receita Federal, Divida 
Ativa da União, FGTS, INSS e Municipal), bem como a boa situação financeira da licitante, a 
qual será avaliada através das demonstrações de Liquidez Corrente (LC), Liquidez Geral 
(LG) e Solvência Geral (SG), as quais deverão atender aos seguintes índices:

Liquidez Corrente (Curto Prazo):       AC __   >  1,0 
     PC 

Liquidez Geral (Longo Prazo):    AC + RLP     >  1,0 
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Ministério do Planejamento, 

ele ofertado e registrado 

Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e 

Durante a Sessão Pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

A etapa de lances da Sessão Pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. 

por meio do Sistema, podendo ser acompanhada 

No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o Sistema 
Eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 

goeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação e verificará a 

citante não atender às exigências habilitatórias, o 
Pregoeiro examinará a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de 

Após a fase de lances e da negociação, se a proposta mais bem classificada não tiver sido 
ofertada por microempresa ou empresa de pequeno porte e houver proposta apresentada por 

(cinco por cento) superior à 

A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo 
, após a convocação realizada através do Sistema, apresentar nova proposta 

preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que, atendidas as 
exigências habilitatórias, será adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão;  

Não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem 
icada na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se 

enquadrem nessas categorias e cujas propostas estejam dentro do limite estabelecido no subitem 

contratação nos termos previstos nos subitens anteriores, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

verificada por meio do Sistema  de 
, nos documentos por ele abrangidos, onde será 

HABILITAÇÃO PARCIAL (Receita Federal, Divida 
a boa situação financeira da licitante, a 

qual será avaliada através das demonstrações de Liquidez Corrente (LC), Liquidez Geral 
(LG) e Solvência Geral (SG), as quais deverão atender aos seguintes índices: 
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                         3 – Solvência Geral: 
                                                              
 
OBSERVAÇÃO: Caso a empresa não possua os índices acima, poderá, alternativamente, 
comprovar possuir Patrimônio Líquido Mínimo ou Capital Mínimo, de 10% (dez por cento) 
do valor estimado para esta contratação.
 
 
    8.1.1 
deverá ser inserido diretamente no comprasnet ou ainda, encaminhado 
licitacoes@jfrj.jus.br , no prazo máximo de 2 (duas) horas,
Pregoeiro, no “chat” do Sistema Eletrônico.
  Constitui, ainda, condição de habilitação a consulta/encaminhamento do seguinte 
documento, após o término da etapa de lances, respeitadas as mesmas condições acima:

a) apresentação, pelas l
consoante Lei nº 12.440/2011, de 7 de julho de 2011 e disponível por consulta ao site: 
http://www.tst.jus.br/certidao

b) Consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas/CGU, conforme 
orientação do TCU, Acórdão 1793/11 

c) Consulta ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis po
Administrativa disponível no Portal do CNJ, conforme orientação do TCU, Acórdão 
1793/11 – Plenário. 

d) Registro da empresa no 
atividade relacionada ao objeto desta contratação, dentro

e) Registro da empresa na GEM (Gerência de Engenharia Mecânica) da Prefeitura Municipal 
do Rio de Janeiro, na modalidade conservadora/instaladora

 
f) Atestado(s) de Capacidade Técnica
privado, comprobatório(s) da execução,  
predial, em que constem, no mínimo, a operação e manutenção do sistema de ar condicionado 
central tipo expansão indireta, com chiller´s tipo parafuso, com capacid
(trezentas toneladas de refrigeração), pelo período de, no mínimo, 01 (um) ano ininterrupto.

 
g) 01 (um) ou mais atestado(s) de Capacidade Técnica emitido(s) por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, comprobatório(s) da execuçã
de manutenção de equipamentos de ar condicionado de janela, com capacidade conjunta igual ou 
superior a 300 TR (trezentas toneladas de refrigeração) pelo período de, no mínimo, um ano 
ininterrupto.. 

 
h) 01 (um) ou mais atestado(s) de Capacidade Técnica emitido(s) por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, comprobatório(s) da execução de serviço, pela EMPRESA LICITANTE, 
de manutenção e instalação de equipamentos de refrigeração do tipo Selfcontained, com 
capacidade igual ou superior a 140 TR (cento e quarenta toneladas de refrigeração), em uma 
mesma edificação pelo período de, no mínimo, um ano ininterrupto.

 
i) 01 (um) ou mais atestado(s) de Capacidade Técnica emitido(s) por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, comprobatório(s) da execução de serviço, pela EMPRESA LICITANTE, 
de manutenção e instalação de equipamentos de condicionamento de ar por expansão direta tipo 
split em sistema VRF com capacidade igual ou superior a 40 TR (quarenta toneladas de 
refrigeração) pelo período de, no mínimo, um ano ininterrupto

 
j) 01 (um) ou mais atestado(s) de Capacidade Técnica emitido(s) por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, comprobatório(s) da execução de serviço, pela EMPRESA LICITANTE, 
de manutenção de refrigeração predial, em que constem no mínimo a proponente ter gerenciado e 
implementado PMOCPlano de Manutenção, Operação e Controle de um contrato com um número 
mínimo de 13 (treze) profissionais técnicos residentes alocados ao contrato pelo período de, no 
mínimo, um ano ininterrupto e utilizando software específico para gestão de manutenção
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            PC + ELP 

Solvência Geral: ATIVO TOTAL    >  1,0 
                             PC  + PELP 

OBSERVAÇÃO: Caso a empresa não possua os índices acima, poderá, alternativamente, 
comprovar possuir Patrimônio Líquido Mínimo ou Capital Mínimo, de 10% (dez por cento) 
do valor estimado para esta contratação. 

8.1.1 – Caso seja necessário o envio de algum documento
deverá ser inserido diretamente no comprasnet ou ainda, encaminhado 

prazo máximo de 2 (duas) horas, após solicitação expressa do 
Pregoeiro, no “chat” do Sistema Eletrônico. 

onstitui, ainda, condição de habilitação a consulta/encaminhamento do seguinte 
documento, após o término da etapa de lances, respeitadas as mesmas condições acima:

apresentação, pelas licitantes, da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT)
consoante Lei nº 12.440/2011, de 7 de julho de 2011 e disponível por consulta ao site: 
http://www.tst.jus.br/certidao. 
Consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas/CGU, conforme 
orientação do TCU, Acórdão 1793/11 – Plenário. 
Consulta ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa disponível no Portal do CNJ, conforme orientação do TCU, Acórdão 

Registro da empresa no CREA - Conselho Regional de Engenharia e Agronomia
atividade relacionada ao objeto desta contratação, dentro da respectiva validade;
Registro da empresa na GEM (Gerência de Engenharia Mecânica) da Prefeitura Municipal 
do Rio de Janeiro, na modalidade conservadora/instaladora 

Atestado(s) de Capacidade Técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, comprobatório(s) da execução,  pela empresa licitante, de manutenção de refrigeração 
predial, em que constem, no mínimo, a operação e manutenção do sistema de ar condicionado 
central tipo expansão indireta, com chiller´s tipo parafuso, com capacidade mínima de 300 TR´s 
(trezentas toneladas de refrigeração), pelo período de, no mínimo, 01 (um) ano ininterrupto.

01 (um) ou mais atestado(s) de Capacidade Técnica emitido(s) por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, comprobatório(s) da execução de serviço, pela EMPRESA LICITANTE, 
de manutenção de equipamentos de ar condicionado de janela, com capacidade conjunta igual ou 
superior a 300 TR (trezentas toneladas de refrigeração) pelo período de, no mínimo, um ano 

estado(s) de Capacidade Técnica emitido(s) por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, comprobatório(s) da execução de serviço, pela EMPRESA LICITANTE, 
de manutenção e instalação de equipamentos de refrigeração do tipo Selfcontained, com 

igual ou superior a 140 TR (cento e quarenta toneladas de refrigeração), em uma 
mesma edificação pelo período de, no mínimo, um ano ininterrupto. 

01 (um) ou mais atestado(s) de Capacidade Técnica emitido(s) por pessoa jurídica de 
o, comprobatório(s) da execução de serviço, pela EMPRESA LICITANTE, 

de manutenção e instalação de equipamentos de condicionamento de ar por expansão direta tipo 
split em sistema VRF com capacidade igual ou superior a 40 TR (quarenta toneladas de 

ão) pelo período de, no mínimo, um ano ininterrupto 

01 (um) ou mais atestado(s) de Capacidade Técnica emitido(s) por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, comprobatório(s) da execução de serviço, pela EMPRESA LICITANTE, 

ção predial, em que constem no mínimo a proponente ter gerenciado e 
implementado PMOCPlano de Manutenção, Operação e Controle de um contrato com um número 
mínimo de 13 (treze) profissionais técnicos residentes alocados ao contrato pelo período de, no 

o, um ano ininterrupto e utilizando software específico para gestão de manutenção
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OBSERVAÇÃO: Caso a empresa não possua os índices acima, poderá, alternativamente, 
comprovar possuir Patrimônio Líquido Mínimo ou Capital Mínimo, de 10% (dez por cento) 

Caso seja necessário o envio de algum documento, o mesmo 
deverá ser inserido diretamente no comprasnet ou ainda, encaminhado para o e-mail 

solicitação expressa do 

onstitui, ainda, condição de habilitação a consulta/encaminhamento do seguinte 
documento, após o término da etapa de lances, respeitadas as mesmas condições acima: 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), 
consoante Lei nº 12.440/2011, de 7 de julho de 2011 e disponível por consulta ao site: 

Consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas/CGU, conforme 

r Ato de Improbidade 
Administrativa disponível no Portal do CNJ, conforme orientação do TCU, Acórdão 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia, em 
da respectiva validade; 

Registro da empresa na GEM (Gerência de Engenharia Mecânica) da Prefeitura Municipal 

emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 
, de manutenção de refrigeração 

predial, em que constem, no mínimo, a operação e manutenção do sistema de ar condicionado 
ade mínima de 300 TR´s 

(trezentas toneladas de refrigeração), pelo período de, no mínimo, 01 (um) ano ininterrupto. 

01 (um) ou mais atestado(s) de Capacidade Técnica emitido(s) por pessoa jurídica de 
o de serviço, pela EMPRESA LICITANTE, 

de manutenção de equipamentos de ar condicionado de janela, com capacidade conjunta igual ou 
superior a 300 TR (trezentas toneladas de refrigeração) pelo período de, no mínimo, um ano 

estado(s) de Capacidade Técnica emitido(s) por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, comprobatório(s) da execução de serviço, pela EMPRESA LICITANTE, 
de manutenção e instalação de equipamentos de refrigeração do tipo Selfcontained, com 

igual ou superior a 140 TR (cento e quarenta toneladas de refrigeração), em uma 

01 (um) ou mais atestado(s) de Capacidade Técnica emitido(s) por pessoa jurídica de 
o, comprobatório(s) da execução de serviço, pela EMPRESA LICITANTE, 

de manutenção e instalação de equipamentos de condicionamento de ar por expansão direta tipo 
split em sistema VRF com capacidade igual ou superior a 40 TR (quarenta toneladas de 

01 (um) ou mais atestado(s) de Capacidade Técnica emitido(s) por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, comprobatório(s) da execução de serviço, pela EMPRESA LICITANTE, 

ção predial, em que constem no mínimo a proponente ter gerenciado e 
implementado PMOCPlano de Manutenção, Operação e Controle de um contrato com um número 
mínimo de 13 (treze) profissionais técnicos residentes alocados ao contrato pelo período de, no 

o, um ano ininterrupto e utilizando software específico para gestão de manutenção 
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k) Atestado(s) de Capacidade Técnica emitido(s) por pessoa de direito público ou privado, 
certificado(s) pelo CREA, comprobatórios da execução de serviços de manutenção de refr
predial, pelo(s) PROFISSIONAL(IS) RESPONSÁVEL(IS) TÉCNICO(S), com complexidade similar 
ao objeto ora licitado, compreendendo, no mínimo, os seguintes serviços:

 
K.1) Manutenção e Operação de sistema de ar condicionado central tipo expansão indiret
chiller(s) tipo parafuso.  
K.2) Manutenção e Instalação de equipamentos de condicionamento de ar por expansão direta 
tipo split em sistema VRF 

 
NOTA 1: Os atestados deverão mencionar as características dos serviços claramente, de modo a 
não dar margem a dúvidas quanto à similitude com o objeto desta especificação;

NOTA 2: O(s) profissional(ais) a ser(em) designado(s) como responsável(is) técnico(s) pelos 
serviços deverá(ão) constar da relação de profissionais no registro da empresa no CREA, e seu
vínculo deverá ser comprovado da seguinte forma:

� No caso de ser sócio
ou outro documento legal, devidamente registrado no Órgão competente.

� No caso de empregado da empresa
Previdência Social – 
empresa licitante 

� No caso de profissionais que detenham vínculo através de Contrato de Prestação de 
Serviços: através da apresentação do 
celebrado ente o profissional e a empresa licitante até a data da apresentação da 
documentação, juntamente com a Certidão de Registro de Pessoa Jurídica junto ao 
CREA, com prazo de vigência válido, no qual co
referido Instrumento Particular, como responsável técnico da licitante.

� - No caso de profissionais com promessa de vinculação futura: através da apresentação 
de declaração de contratação futura do profissional det
(com devida inscrição futura na relação do(s) profissional(is) no registro da empresa no 
CREA), desde que acompanhada de anuência do mesmo profissional (conforme Acórdão 
1806/2015 – TCU – Plenário)

 

l) Ato constitutivo, estatuto 
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores.
 
8.2- As declarações exigidas nos subitens dispostos a seguir
inseridas, obrigatoriamente, em campo próprio
licitante cadastrar sua proposta:
 
8.2.1.1 - DECLARAÇÃO de que conhece e concorda com as condições
que atende aos requisitos de habilitaç
8.2.1.2 - DECLARAÇÃO, exigida somente das empresas que se enquadram na previsão do art. 13 
parágrafo 2º do Decreto 8.538/15
no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e que está apta a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei;
8.2.1.3 - DECLARAÇÃO referente ao trabalho do menor de dezoito anos, em
disposto no inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição
 
8.2.2- A documentação que tiver sido enviada
encaminhada, posteriormente
do respectivo original, no prazo máximo de 5 (cinco
Administração, no endereço do item 15
enviar tais documentos via Correios, deverá fazê
fique comprovada a data do envio dos referidos documentos, bem como seja possível rastrear a 
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Atestado(s) de Capacidade Técnica emitido(s) por pessoa de direito público ou privado, 
certificado(s) pelo CREA, comprobatórios da execução de serviços de manutenção de refr
predial, pelo(s) PROFISSIONAL(IS) RESPONSÁVEL(IS) TÉCNICO(S), com complexidade similar 
ao objeto ora licitado, compreendendo, no mínimo, os seguintes serviços: 

.1) Manutenção e Operação de sistema de ar condicionado central tipo expansão indiret

.2) Manutenção e Instalação de equipamentos de condicionamento de ar por expansão direta 

: Os atestados deverão mencionar as características dos serviços claramente, de modo a 
margem a dúvidas quanto à similitude com o objeto desta especificação;

O(s) profissional(ais) a ser(em) designado(s) como responsável(is) técnico(s) pelos 
serviços deverá(ão) constar da relação de profissionais no registro da empresa no CREA, e seu
vínculo deverá ser comprovado da seguinte forma: 

No caso de ser sócio-proprietário da empresa: através da apresentação do contrato social 
ou outro documento legal, devidamente registrado no Órgão competente.
No caso de empregado da empresa: através da apresentação da Carteira de Trabalho e 

 CTPS comprovando o vínculo empregatício do profissional com a 

No caso de profissionais que detenham vínculo através de Contrato de Prestação de 
: através da apresentação do Instrumento Particular de Prestação de Serviços 

celebrado ente o profissional e a empresa licitante até a data da apresentação da 
documentação, juntamente com a Certidão de Registro de Pessoa Jurídica junto ao 
CREA, com prazo de vigência válido, no qual conste a inscrição do profissional citado no 
referido Instrumento Particular, como responsável técnico da licitante. 

No caso de profissionais com promessa de vinculação futura: através da apresentação 
de declaração de contratação futura do profissional detentor do atestado apresentado 
(com devida inscrição futura na relação do(s) profissional(is) no registro da empresa no 
CREA), desde que acompanhada de anuência do mesmo profissional (conforme Acórdão 

Plenário) 

Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores. 

As declarações exigidas nos subitens dispostos a seguir serão virtuais e deverão ser 
obrigatoriamente, em campo próprio do sistema Comprasnet, na ocasião em que a 

proposta: 

DECLARAÇÃO de que conhece e concorda com as condições estabelecidas no edital e 
requisitos de habilitação. 

DECLARAÇÃO, exigida somente das empresas que se enquadram na previsão do art. 13 
to 8.538/15, sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos estabelecidos 

no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e que está apta a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei; 

referente ao trabalho do menor de dezoito anos, em
disposto no inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal; 

A documentação que tiver sido enviada por e-mail, por solicitação do pregoeiro, deverá ser 
encaminhada, posteriormente, por cópia autenticada, ou apresentada cópia simples acompanhada 

o original, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis a critério 
no endereço do item 15.1, no horário de 11 às 17 horas. No caso d

enviar tais documentos via Correios, deverá fazê-lo por carta registrada ou SEDEX, de forma que 
fique comprovada a data do envio dos referidos documentos, bem como seja possível rastrear a 
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Atestado(s) de Capacidade Técnica emitido(s) por pessoa de direito público ou privado, 
certificado(s) pelo CREA, comprobatórios da execução de serviços de manutenção de refrigeração 
predial, pelo(s) PROFISSIONAL(IS) RESPONSÁVEL(IS) TÉCNICO(S), com complexidade similar 

.1) Manutenção e Operação de sistema de ar condicionado central tipo expansão indireta, com 

.2) Manutenção e Instalação de equipamentos de condicionamento de ar por expansão direta 

: Os atestados deverão mencionar as características dos serviços claramente, de modo a 
margem a dúvidas quanto à similitude com o objeto desta especificação; 

O(s) profissional(ais) a ser(em) designado(s) como responsável(is) técnico(s) pelos 
serviços deverá(ão) constar da relação de profissionais no registro da empresa no CREA, e seu 

através da apresentação do contrato social 
ou outro documento legal, devidamente registrado no Órgão competente. 

esentação da Carteira de Trabalho e 
CTPS comprovando o vínculo empregatício do profissional com a 

No caso de profissionais que detenham vínculo através de Contrato de Prestação de 
Instrumento Particular de Prestação de Serviços 

celebrado ente o profissional e a empresa licitante até a data da apresentação da 
documentação, juntamente com a Certidão de Registro de Pessoa Jurídica junto ao 

nste a inscrição do profissional citado no 
 

No caso de profissionais com promessa de vinculação futura: através da apresentação 
entor do atestado apresentado 

(com devida inscrição futura na relação do(s) profissional(is) no registro da empresa no 
CREA), desde que acompanhada de anuência do mesmo profissional (conforme Acórdão 

ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

rão virtuais e deverão ser 
do sistema Comprasnet, na ocasião em que a 

estabelecidas no edital e 

DECLARAÇÃO, exigida somente das empresas que se enquadram na previsão do art. 13 
, sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos estabelecidos 

no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e que está apta a usufruir 

referente ao trabalho do menor de dezoito anos, em cumprimento do 

, por solicitação do pregoeiro, deverá ser 
, por cópia autenticada, ou apresentada cópia simples acompanhada 

) dias úteis, prorrogáveis a critério da 
No caso de a empresa 

lo por carta registrada ou SEDEX, de forma que 
fique comprovada a data do envio dos referidos documentos, bem como seja possível rastrear a 
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correspondência e identificar eventual extravio, sob pena
cumprimento do prazo estipulado.

 
8.3 - É assegurado ao licitante que esteja com algum documento vencido no SICAF o direito de 
apresentar a documentação atualizada.
 
8.4 - Não serão aceitos protocolos de entrega ou sol
requeridos neste Edital e seus Anexos.

8.5 - Conforme o artigo 43, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2006, havendo alguma restrição na 
comprovação da regularidade fiscal, as 
adicional de 5 (cinco) dias úteis
prorrogáveis por igual período a critério da Administração Pública, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

 
8.5.1 - Conforme o artigo 43, § 2º, da Lei Complementar nº 123/2006, a não
documentação, no prazo previsto no subitem 8.5, implicará a inabilitação da 
prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo convocadas as licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para a continuidade da licitação.
 
9 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

9.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, du
imediata e motivada, em campo próprio do Sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando 
lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões de recurso, ficando os 
demais licitantes, desde logo, inti
prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo
imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.
 
9.2 - A falta de manifestação 
importará na decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao 
licitante declarado vencedor. 

 
9.3 - É assegurada aos licitantes vista imediata dos atos do Pregão
subsidiar a preparação de recursos e de 

9.4 - O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

9.5 - A decisão do Pregoeiro deverá ser motivada e, quando mantida, 
Ordenador de Despesa. 

9.6 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na 
Apoio à Licitação, localizada 
horário de 11:00 às 17:00. 
 
10 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
 
10.1 - A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Pregoeiro, sempre que 
não houver recurso. 
 
10.2 - Havendo recursos, decididos os mesmos e constatada a regularidade dos atos pr
Ordenador de Despesa adjudicará o objeto após divulgação.
 
10.3 - A homologação da licitação é de responsabilidade
ser realizada depois de decididos os recursos, quando houver, ou após a adjudicação do objeto ao 
proponente vencedor pelo Pregoeiro, no caso de não haver recurso.
 
11 – DA CONVOCAÇÃO PARA ASSINAT
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correspondência e identificar eventual extravio, sob pena de aplicação de penalidade pelo n
cumprimento do prazo estipulado.  

É assegurado ao licitante que esteja com algum documento vencido no SICAF o direito de 
apresentar a documentação atualizada. 

Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos 
requeridos neste Edital e seus Anexos. 

Conforme o artigo 43, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2006, havendo alguma restrição na 
comprovação da regularidade fiscal, as microempresas e empresas de pequeno porte

5 (cinco) dias úteis, contados do momento em que o licitante for declarado vencedor, 
prorrogáveis por igual período a critério da Administração Pública, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

Conforme o artigo 43, § 2º, da Lei Complementar nº 123/2006, a não
documentação, no prazo previsto no subitem 8.5, implicará a inabilitação da 
prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo convocadas as licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para a continuidade da licitação. 

ADMINISTRATIVOS 

Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a Sessão Pública, de forma 
imediata e motivada, em campo próprio do Sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando 
lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões de recurso, ficando os 
demais licitantes, desde logo, intimados para, se desejarem, apresentarem contrarrazões
prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, 
importará na decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao 

 

É assegurada aos licitantes vista imediata dos atos do Pregão, com a finalidade de 
subsidiar a preparação de recursos e de contrarrazões. 

O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

A decisão do Pregoeiro deverá ser motivada e, quando mantida, submetida à apreciação

Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na 
, localizada no endereço constante no item 15.1 deste edital, nos dias úte

DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Pregoeiro, sempre que 

Havendo recursos, decididos os mesmos e constatada a regularidade dos atos pr
adjudicará o objeto após divulgação. 

A homologação da licitação é de responsabilidade do Ordenador de Despesa
ser realizada depois de decididos os recursos, quando houver, ou após a adjudicação do objeto ao 
proponente vencedor pelo Pregoeiro, no caso de não haver recurso. 

DA CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DE CONTRATO  

9

de aplicação de penalidade pelo não 

É assegurado ao licitante que esteja com algum documento vencido no SICAF o direito de 

icitação de documento em substituição aos 

Conforme o artigo 43, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2006, havendo alguma restrição na 
microempresas e empresas de pequeno porte terão prazo 

, contados do momento em que o licitante for declarado vencedor, 
prorrogáveis por igual período a critério da Administração Pública, para a regularização da 

emissão de eventuais certidões 

Conforme o artigo 43, § 2º, da Lei Complementar nº 123/2006, a não-regularização da 
documentação, no prazo previsto no subitem 8.5, implicará a inabilitação da empresa, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo convocadas as licitantes remanescentes, na 

rante a Sessão Pública, de forma 
imediata e motivada, em campo próprio do Sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando 
lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões de recurso, ficando os 

contrarrazões em igual 
lhes assegurada vista 

imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, 
importará na decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao 

, com a finalidade de 

O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

submetida à apreciação do 

Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na Seção de 
.1 deste edital, nos dias úteis, no 

A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Pregoeiro, sempre que 

Havendo recursos, decididos os mesmos e constatada a regularidade dos atos praticados, o 

do Ordenador de Despesa e só poderá 
ser realizada depois de decididos os recursos, quando houver, ou após a adjudicação do objeto ao 



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO DE 

 
Processo:      JFRJ-EOF-20
Modalidade:  PREGÃO ELETRÔNICO
11.1 - Após a homologação do resultado do 
primeiro lugar serão convocadas para ass
No caso da contratação ser formalizada apenas por Nota de Empenho, a mesma será 
encaminhada via email para a e
  
11.1.1 – Para a assinatura do Contrato
em cópia autenticada em cartório competente ou cópia simples, acompanhada dos originais, 
autenticada por servidor da SJRJ e, se for o caso, de procur
poderes para tal. 
 
11.1.2- Será permitida a assinatura digital, desde que lastreada em certificado emitido por 
Autoridade Certificadora credenciada na forma da Medida Provisória nº 2.200/2001. nos casos em 
que a possuir 
 

11.2 - A convocação para assinatura do 
(cinco) dias úteis, contados da convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas n

11.3 - O prazo fixado no subitem 
encaminhada durante o transcurso do interstício inicial, mediante apresentação de motivo 
justificado e aceito pela Seção Judiciária do Rio de Janeiro.
 
11.4 - Ao assinar o Contrato 
fornecer o objeto, conforme especificações e condições contidas neste Edital e seus Anexos e 
também na proposta apresentada, independente de transcrição.

11.5 - No ato da assinatura do 
comprovada mediante consulta 
qual deverá ser mantida pela empresa durante sua vigência, bem como a regularidade relativa aos 
Débitos Trabalhistas, que será verificada no site do emissor.
 
11.6 - Na hipótese de o vencedor da licitação não atender à exigência contida no subitem 11.5 ou 
quando, injustificadamente, recusar
poderá a Administração convocar outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, 
para, após comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, as
receber a Nota de Empenho. 

11.7 – Será considerada, como confirmação de recebimento da notificação, o Aviso de 
Recebimento (AR), o recibo dado no Ofício, o relatório emitido pelo aparelho de 
enviada por e-mail e a lavratura, pelo servidor responsável, certificando o recebimento do Ofício 
ou a recusa no seu recebimento.
 
11.8 - Caso conste da minuta de contrato administrativo a previsão de garantia
cumprimento das cláusulas e obrigações contratuais, a Seçã
da firma contratada a prestação de ga
56, da Lei 8.666/93, no valor equivalente a 5% (cinco por cento) do valor global do contrato a ser 
firmado. 
 
 
12 - DAS PENALIDADES 
 
12.1 - O não cumprimento pela 
prazos estabelecidos por este Edital
Lei n° 8.666/93 e art. 7º da lei nº 10.520/2002
 
12.2 - As penalidades a que está sujeita a 
8.666/93, são as seguintes: 
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Após a homologação do resultado do presente certame, as licitantes classificadas em 
primeiro lugar serão convocadas para assinar o Contrato, na forma da minuta constante do Edital
No caso da contratação ser formalizada apenas por Nota de Empenho, a mesma será 
encaminhada via email para a empresa. 

sinatura do Contrato, será exigida a apresentação do Contrato Social em vigor, 
em cópia autenticada em cartório competente ou cópia simples, acompanhada dos originais, 
autenticada por servidor da SJRJ e, se for o caso, de procuração para o signatário dando

Será permitida a assinatura digital, desde que lastreada em certificado emitido por 
Autoridade Certificadora credenciada na forma da Medida Provisória nº 2.200/2001. nos casos em 

 
vocação para assinatura do Contrato deverá ser atendida no prazo máximo de 5 

) dias úteis, contados da convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93.  

 
O prazo fixado no subitem anterior poderá ser prorrogado, desde que a solicitação seja 

encaminhada durante o transcurso do interstício inicial, mediante apresentação de motivo 
justificado e aceito pela Seção Judiciária do Rio de Janeiro. 

 ou receber a Nota de Empenho, a empresa adjudicatária obriga
fornecer o objeto, conforme especificações e condições contidas neste Edital e seus Anexos e 
também na proposta apresentada, independente de transcrição. 

  
ura do Contrato ou encaminhamento da Nota de Empenho,

comprovada mediante consulta online a regularidade dos documentos abrangidos pelo SICAF, a 
a empresa durante sua vigência, bem como a regularidade relativa aos 

Trabalhistas, que será verificada no site do emissor. 

Na hipótese de o vencedor da licitação não atender à exigência contida no subitem 11.5 ou 
quando, injustificadamente, recusar-se a assinar o Contrato ou a receber a Nota de Empenho, 

ministração convocar outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, 
para, após comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, as

 
 

, como confirmação de recebimento da notificação, o Aviso de 
Recebimento (AR), o recibo dado no Ofício, o relatório emitido pelo aparelho de 

e a lavratura, pelo servidor responsável, certificando o recebimento do Ofício 
u a recusa no seu recebimento. 

Caso conste da minuta de contrato administrativo a previsão de garantia
das cláusulas e obrigações contratuais, a Seção Judiciária do Rio de Janeiro exigirá

da firma contratada a prestação de garantia, de acordo com o estabelecido no parágrafo 1º do art. 
56, da Lei 8.666/93, no valor equivalente a 5% (cinco por cento) do valor global do contrato a ser 

O não cumprimento pela licitante/contratada de qualquer uma das obrigações, dentro dos 
idos por este Edital, sujeitá-la-á às penalidades previstas nos artigos 86 a 88 da 
art. 7º da lei nº 10.520/2002. 

As penalidades a que está sujeita a licitante/contratada inadimplente, nos termos da Lei no 

10

presente certame, as licitantes classificadas em 
da minuta constante do Edital. 

No caso da contratação ser formalizada apenas por Nota de Empenho, a mesma será 

, será exigida a apresentação do Contrato Social em vigor, 
em cópia autenticada em cartório competente ou cópia simples, acompanhada dos originais, 

ação para o signatário dando-lhe 

Será permitida a assinatura digital, desde que lastreada em certificado emitido por 
Autoridade Certificadora credenciada na forma da Medida Provisória nº 2.200/2001. nos casos em 

er atendida no prazo máximo de 5 
) dias úteis, contados da convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem 

, desde que a solicitação seja 
encaminhada durante o transcurso do interstício inicial, mediante apresentação de motivo 

, a empresa adjudicatária obriga-se a 
fornecer o objeto, conforme especificações e condições contidas neste Edital e seus Anexos e 

ou encaminhamento da Nota de Empenho, será 
regularidade dos documentos abrangidos pelo SICAF, a 

a empresa durante sua vigência, bem como a regularidade relativa aos 

Na hipótese de o vencedor da licitação não atender à exigência contida no subitem 11.5 ou 
a receber a Nota de Empenho, 

ministração convocar outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, 
para, após comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar o Contrato ou 

, como confirmação de recebimento da notificação, o Aviso de 
Recebimento (AR), o recibo dado no Ofício, o relatório emitido pelo aparelho de fax, a mensagem 

e a lavratura, pelo servidor responsável, certificando o recebimento do Ofício 

Caso conste da minuta de contrato administrativo a previsão de garantia, para fiel 
o Judiciária do Rio de Janeiro exigirá 

rantia, de acordo com o estabelecido no parágrafo 1º do art. 
56, da Lei 8.666/93, no valor equivalente a 5% (cinco por cento) do valor global do contrato a ser 

de qualquer uma das obrigações, dentro dos 
á às penalidades previstas nos artigos 86 a 88 da 

inadimplente, nos termos da Lei no 
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      a) advertência;
   

b) multa; 
   

c) suspensão temporária de participar em licitação e impedimento em contratar 
com a Administração por prazo não superior a 02 (dois) anos.

 
12.2.1 - Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o 
contrato ou se recusar a receber a Nota de Empenh
edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu obje
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar
fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido 
de licitar e de contratar com a União, e será descre
anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais
 
12.3 - A recusa injustificada em ass
do prazo estabelecido pela Administração, sujeita o adjudicatário à penalidade de multa de até 
10% (dez por cento) sobre o valor da adjudicação, independentemente da multa estipulada no 
subitem 12.4.2. 
 
12.4 - A inexecução total ou parcial do 
Administração, a aplicação das multas, alternativamente:

 
12.4.1 - Multa compensatória de até 30% (trinta por cento) sobre o valor equivalente à obrigação 
inadimplida. 
             
12.4.2 - Multa correspondente à diferença entre o
contratação e o valor total que seria pago ao adjudicatário.
 
12.4.3 - Multa de 50% (cinquenta
caso de inexecução total do mesmo.
 
12.5 - A atualização dos valores correspondentes à multa estabelecida no item 12.4 far
partir do 1º (primeiro) dia, decorrido o prazo estabelecido no item 12.7.
 
12.6 - Os atrasos injustificados no cumprimento das obrigações assumidas pela fornecedora 
sujeitá-la-á à multa diária, até a data do efetivo adimplemento, de 0,3% (três décimos por cento), 
calculada à base de juros compostos, sem prejuízo das demais penalidades previstas na Lei nº 
8.666/93. 
 
12.6.1 - A multa moratória estabelecida ficará limitada à 
total do Contrato/Nota de Empenho

 
12.6.2 - O período de atraso será contado em dias corridos.

 
12.7 - A multa deverá ser paga no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 1º (primeiro) dia
subsequente ao recebimento da intimação por meio eletrônico.
 
12.8 - Caso a multa não seja paga no prazo estabelecido no item 12.7, deverá ser descontada dos 
pagamentos, ou, ainda, cobrada judicialmente, se for o caso.
 
12.9 - A atualização dos valor
IPCA-E/IBGE, tendo em vista o disposto no art. 1º da Lei nº 8.383, de 30/12/91 ou de outro índice, 
posteriormente determinado em lei. 
 
12.10 - A contagem dos prazos dispostos neste Edital obed
Lei nº 8.666/93.  
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a) advertência; 

c) suspensão temporária de participar em licitação e impedimento em contratar 
com a Administração por prazo não superior a 02 (dois) anos. 

le que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o 
ato ou se recusar a receber a Nota de Empenh, deixar de entregar documentação exigida no 

edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu obje
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, 
fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido 
de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até cinco 
anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais

A recusa injustificada em assinar o Contrato, aceitar ou retirar a Nota de Empenho, dentro 
ido pela Administração, sujeita o adjudicatário à penalidade de multa de até 

10% (dez por cento) sobre o valor da adjudicação, independentemente da multa estipulada no 

otal ou parcial do Contrato/Nota de Empenho poderá acarretar, a critério da 
Administração, a aplicação das multas, alternativamente: 

Multa compensatória de até 30% (trinta por cento) sobre o valor equivalente à obrigação 

Multa correspondente à diferença entre o valor total porventura resultante de nova 
contratação e o valor total que seria pago ao adjudicatário. 

cinquenta por cento) sobre o valor total do Contrato/Nota de Empenho
caso de inexecução total do mesmo. 

atualização dos valores correspondentes à multa estabelecida no item 12.4 far
partir do 1º (primeiro) dia, decorrido o prazo estabelecido no item 12.7. 

Os atrasos injustificados no cumprimento das obrigações assumidas pela fornecedora 
á à multa diária, até a data do efetivo adimplemento, de 0,3% (três décimos por cento), 

calculada à base de juros compostos, sem prejuízo das demais penalidades previstas na Lei nº 

A multa moratória estabelecida ficará limitada à estipulada para inexecução parcial ou 
Contrato/Nota de Empenho, nos termos do subitem 12.4.1.  

O período de atraso será contado em dias corridos. 

A multa deverá ser paga no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 1º (primeiro) dia
subsequente ao recebimento da intimação por meio eletrônico. 

Caso a multa não seja paga no prazo estabelecido no item 12.7, deverá ser descontada dos 
pagamentos, ou, ainda, cobrada judicialmente, se for o caso. 

A atualização dos valores correspondentes às multas estabelecidas dar
E/IBGE, tendo em vista o disposto no art. 1º da Lei nº 8.383, de 30/12/91 ou de outro índice, 

posteriormente determinado em lei.  

A contagem dos prazos dispostos neste Edital obedecerá ao disposto no art. 110, da 

11

c) suspensão temporária de participar em licitação e impedimento em contratar 

le que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o 
, deixar de entregar documentação exigida no 

edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não 
se de modo inidôneo, 

fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido 
denciado no SICAF, pelo prazo de até cinco 

anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais. 

, aceitar ou retirar a Nota de Empenho, dentro 
ido pela Administração, sujeita o adjudicatário à penalidade de multa de até 

10% (dez por cento) sobre o valor da adjudicação, independentemente da multa estipulada no 

acarretar, a critério da 

Multa compensatória de até 30% (trinta por cento) sobre o valor equivalente à obrigação 

valor total porventura resultante de nova 

Contrato/Nota de Empenho, no 

atualização dos valores correspondentes à multa estabelecida no item 12.4 far-se-á a 

Os atrasos injustificados no cumprimento das obrigações assumidas pela fornecedora 
á à multa diária, até a data do efetivo adimplemento, de 0,3% (três décimos por cento), 

calculada à base de juros compostos, sem prejuízo das demais penalidades previstas na Lei nº 

estipulada para inexecução parcial ou 

A multa deverá ser paga no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 1º (primeiro) dia útil 

Caso a multa não seja paga no prazo estabelecido no item 12.7, deverá ser descontada dos 

es correspondentes às multas estabelecidas dar-se-á através do 
E/IBGE, tendo em vista o disposto no art. 1º da Lei nº 8.383, de 30/12/91 ou de outro índice, 

ecerá ao disposto no art. 110, da  
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12.10.01 – A contagem do prazo relativo às intimações para apresentação de defesa prévia e 
saneamento de pendências, bem como prazo para apresentação de recurso e pagamento de 
multa, relativos às intima
administrativos no âmbito desta Seccional
pela contratada/licitante da intimação/notificação por meio eletrônico.
 
12.10.02 – A licitante venced
Justiça Federal e a contratada, mantendo
execução do contrato.  
 
12.11 - Os procedimentos de aplicação e recolhimento das multas foram 
IN nº 24-12, do Egrégio Tribunal Regional Federal da 2ª Região. 
 
12.12 - A licitante/contratada 
da despesa com a publicação no Diário Oficial da União, nos casos de 
unilateral e demais penalidades, de acordo com o parágrafo 1º do art. 109 da Lei nº 8.666/93, c/c 
art. 416 do Código Civil. 
 
12.13 - Poderão ser aplicadas, também, as 
(Termo de Referência). 
 
13- DAS RETENÇÕES DE VERBAS INDENIZATÓRIAS COM DEPÓSITO VINCULADO 
 
13.1- Nos termos da Resolução 169, de 31 de janeiro de 2013, com a redação da Resolução nº 
183, de 24 de outubro de 2013, ambas do Conselho Nacional de Justiça e da Instrução Normativa 
nº 001/2016 e da Resolução nº 248/18, ambos do Conselho de Justiça Federal, as provisões de 
encargos trabalhistas indicadas na Planilha de Custos e Formação de Preços serão glosadas do 
valor mensal do contrato e depositadas em conta
movimentação no Banco do Brasil, conforme o Termo de Cooperação nº 16/2015, assinado entre 
a Contratante e o referido Banco.
 
 
13.2- Considerando que os valores referentes às provisões de encargos trabalhistas são pagos 
mensalmente à empresa, a tít
contratante fará o contingenciamento dos encargos trabalhistas listados abaixo
 

a) Férias 
b) 1/3 Constitucional 
c)  13º Salário 
d) Multa do FGTS por dispensa sem justa causa
e) Incidência dos encargos pre

salário  
 
 
13.2.1 –  Os valores das rubricas serão obtidos pela aplicação dos percentuais nas rubricas abaixo
discriminados: 
 

RUBRICA
Férias + 1/3 constitucional 
13º Salário 
Multa do FGTS por dispensa sem justa causa
Incidência dos encargos previdenciários e FGTS 
sobre férias, 1/3 constitucional e 13º salário
Subtotal 
 
*O percentual será adequado ao valor do RAT Ajustado da empresa vencedora do pregão.
 
13.2.2 – Os valores referentes às rubricas mencionadas acima serão destacados do pagamento 
mensal à empresa contratada, desde que a prestação dos serviços ocorra com dedicação 
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A contagem do prazo relativo às intimações para apresentação de defesa prévia e 
, bem como prazo para apresentação de recurso e pagamento de 

multa, relativos às intimações para ciência de empresas penalizadas nos processos 
no âmbito desta Seccional, iniciar-se-á no 1º dia útil subsequente ao recebimento 

pela contratada/licitante da intimação/notificação por meio eletrônico. 

A licitante vencedora deverá indicar endereço eletrônico para a comunicação entre a 
Justiça Federal e a contratada, mantendo-o atualizado, para o que se fizer necessário durante a 

Os procedimentos de aplicação e recolhimento das multas foram regulamentadas pela 
12, do Egrégio Tribunal Regional Federal da 2ª Região.  

 poderá ser responsabilizada pelo pagamento, a título de indenização, 
da despesa com a publicação no Diário Oficial da União, nos casos de 
unilateral e demais penalidades, de acordo com o parágrafo 1º do art. 109 da Lei nº 8.666/93, c/c 

Poderão ser aplicadas, também, as penalidades constantes do item 12

DAS RETENÇÕES DE VERBAS INDENIZATÓRIAS COM DEPÓSITO VINCULADO 

Nos termos da Resolução 169, de 31 de janeiro de 2013, com a redação da Resolução nº 
183, de 24 de outubro de 2013, ambas do Conselho Nacional de Justiça e da Instrução Normativa 

001/2016 e da Resolução nº 248/18, ambos do Conselho de Justiça Federal, as provisões de 
encargos trabalhistas indicadas na Planilha de Custos e Formação de Preços serão glosadas do 
valor mensal do contrato e depositadas em conta-depósito vinculada bloquea
movimentação no Banco do Brasil, conforme o Termo de Cooperação nº 16/2015, assinado entre 
a Contratante e o referido Banco. 

Considerando que os valores referentes às provisões de encargos trabalhistas são pagos 
mensalmente à empresa, a título de reserva, para utilização nas situações previstas em lei, o 
contratante fará o contingenciamento dos encargos trabalhistas listados abaixo

Multa do FGTS por dispensa sem justa causa 
Incidência dos encargos previdenciários e FGTS sobre férias, 1/3 constitucional e 13º 

Os valores das rubricas serão obtidos pela aplicação dos percentuais nas rubricas abaixo

RUBRICA % (PERCENTUAL)
12,12 
9,09 

Multa do FGTS por dispensa sem justa causa 4,36 
Incidência dos encargos previdenciários e FGTS 
sobre férias, 1/3 constitucional e 13º salário 

* 

 

*O percentual será adequado ao valor do RAT Ajustado da empresa vencedora do pregão.

Os valores referentes às rubricas mencionadas acima serão destacados do pagamento 
mensal à empresa contratada, desde que a prestação dos serviços ocorra com dedicação 

12

A contagem do prazo relativo às intimações para apresentação de defesa prévia e 
, bem como prazo para apresentação de recurso e pagamento de 
ções para ciência de empresas penalizadas nos processos 

á no 1º dia útil subsequente ao recebimento 

ora deverá indicar endereço eletrônico para a comunicação entre a 
o atualizado, para o que se fizer necessário durante a 

regulamentadas pela  

pelo pagamento, a título de indenização, 
da despesa com a publicação no Diário Oficial da União, nos casos de rescisão contratual 
unilateral e demais penalidades, de acordo com o parágrafo 1º do art. 109 da Lei nº 8.666/93, c/c 

penalidades constantes do item 12 do Anexo I 

DAS RETENÇÕES DE VERBAS INDENIZATÓRIAS COM DEPÓSITO VINCULADO  

Nos termos da Resolução 169, de 31 de janeiro de 2013, com a redação da Resolução nº 
183, de 24 de outubro de 2013, ambas do Conselho Nacional de Justiça e da Instrução Normativa 

001/2016 e da Resolução nº 248/18, ambos do Conselho de Justiça Federal, as provisões de 
encargos trabalhistas indicadas na Planilha de Custos e Formação de Preços serão glosadas do 

depósito vinculada bloqueada para 
movimentação no Banco do Brasil, conforme o Termo de Cooperação nº 16/2015, assinado entre 

Considerando que os valores referentes às provisões de encargos trabalhistas são pagos 
ulo de reserva, para utilização nas situações previstas em lei, o 

contratante fará o contingenciamento dos encargos trabalhistas listados abaixo: 

videnciários e FGTS sobre férias, 1/3 constitucional e 13º 

Os valores das rubricas serão obtidos pela aplicação dos percentuais nas rubricas abaixo 

% (PERCENTUAL) 
 
 
 

*O percentual será adequado ao valor do RAT Ajustado da empresa vencedora do pregão. 

Os valores referentes às rubricas mencionadas acima serão destacados do pagamento 
mensal à empresa contratada, desde que a prestação dos serviços ocorra com dedicação 
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exclusiva de mão-de-obra, nos termos do artigo 1º da Resolução nº 248/2018 do Co
Nacional de Justiça. 
 

 
13.3- Os serviços de abertura e de manutenção da conta
movimentação estão sujeitos à cobrança de tarifas bancárias, nos valores estabelecidos na Tabela 
de Tarifas, afixada nas agências do banc
http://www.bb.com.br/docs/pub/trf/tarifasPJ.pdf
do Brasil, conforme consta do Termo de Cooperação Técnica celebrado entre esta Seção 
Judiciária e a Instituição Financeira;
 
13.4- O valor da taxa de abertura e de manutenção da conta
movimentação será retido do pagamento mensal devido à Contratada e creditado na conta
depósito vinculada bloqueada para movimentação, caso o banco públi
diretamente na conta. 
 
13.4.1 - Os depósitos serão efetivados em conta
movimentação aberta em nome da empresa, unicamente para essa finalidade, e com
Movimentação somente mediante autorização do Con
 
 
13.5- Os saldos da conta-depósito vinculada 
remunerados pelo índice da poupança, conforme Termo de Cooperação nº 16/2015 celebrado 
entre esta Seção Judiciária e a Instituição Financeira. 
 
 
13.6- A Contratada possui o prazo de 20 (vinte) dias, a contar do recebimento da notificação 
emitida pela Contratante, para entregar a documentação necessária à abertura da conta
bloqueada vinculada para movimentação e para assinatura do Termo especifico da Institu
Financeira que permita à Contratante ter acesso aos saldos e extratos e vincule a movimentação 
de valores à autorização da Contratante. (art. 6º, II, Resolução 169/2013 
 
13.6.1- Excepcionalmente, quando a Contratada der causa a não abertura da
vinculada bloqueada para movimentação, e/ou, quando a abertura da conta depósito vinculada 
ocorrer após as medições, os valores dos encargos trabalhistas serão registrados, 
provisoriamente, em conta contábil própria do SIAFI, não cabendo qu
período até a abertura da referida conta
 
13.6.2 - O não cumprimento injustificado do prazo do item 13.6 pela Contratada sujeitá
multa diária, até a data do efetivo adimplemento, de 0,3% (três décimos por cento) sobre um ter
do valor fixo a ser retido mensalmente, calculada à base de juros compostos, sem prejuízo das 
demais penalidades dispostas no item 12 e nas leis nº 8.666/93.  
 
13.7 Nos casos de determinação judicial para bloqueio e transferência do valor da 
vinculada para a conta judicial, a empresa contratada deverá, no prazo de cinco dias úteis, repor o 
valor bloqueado/transferido junto à conta
 
13.8 A ausência de reposição, no prazo estipulado no caput, acarretará glosa d
correspondente na fatura do mês subsequente ao bloqueio / transferência judicial, sem prejuízo de 
penalidade administrativa, na forma da lei.
 
13.9-  Não havendo saldo suficiente na fatura indicada no parágrafo anterior para a recomposição 
do saldo, deverá a glosa ocorrer nas faturas seguintes, até sua total quitação.
 
 
13.10- A planilha formadora de custos seguirá o modelo da Instrução Normativa n. 05/2017 
MPOG, e suas alterações, do Ministério do Planejamento Orçamento de Gestão
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obra, nos termos do artigo 1º da Resolução nº 248/2018 do Co

Os serviços de abertura e de manutenção da conta-depósito vinculada bloqueada para 
movimentação estão sujeitos à cobrança de tarifas bancárias, nos valores estabelecidos na Tabela 
de Tarifas, afixada nas agências do banco e disponível no endereço eletrônico na internet: 
http://www.bb.com.br/docs/pub/trf/tarifasPJ.pdf, na forma regulamentada pelo Banco Central 
do Brasil, conforme consta do Termo de Cooperação Técnica celebrado entre esta Seção 

nanceira; 

O valor da taxa de abertura e de manutenção da conta-depósito vinculada bloqueada para 
movimentação será retido do pagamento mensal devido à Contratada e creditado na conta
depósito vinculada bloqueada para movimentação, caso o banco público promova o desconto 

Os depósitos serão efetivados em conta-depósito vinculada 
movimentação aberta em nome da empresa, unicamente para essa finalidade, e com
Movimentação somente mediante autorização do Contratante. 

depósito vinculada – bloqueada para movimentação serão
remunerados pelo índice da poupança, conforme Termo de Cooperação nº 16/2015 celebrado 
entre esta Seção Judiciária e a Instituição Financeira.  

possui o prazo de 20 (vinte) dias, a contar do recebimento da notificação 
emitida pela Contratante, para entregar a documentação necessária à abertura da conta
bloqueada vinculada para movimentação e para assinatura do Termo especifico da Institu
Financeira que permita à Contratante ter acesso aos saldos e extratos e vincule a movimentação 
de valores à autorização da Contratante. (art. 6º, II, Resolução 169/2013 - CNJ).

Excepcionalmente, quando a Contratada der causa a não abertura da
vinculada bloqueada para movimentação, e/ou, quando a abertura da conta depósito vinculada 
ocorrer após as medições, os valores dos encargos trabalhistas serão registrados, 
provisoriamente, em conta contábil própria do SIAFI, não cabendo qualquer remuneração nesse 
período até a abertura da referida conta 

O não cumprimento injustificado do prazo do item 13.6 pela Contratada sujeitá
multa diária, até a data do efetivo adimplemento, de 0,3% (três décimos por cento) sobre um ter
do valor fixo a ser retido mensalmente, calculada à base de juros compostos, sem prejuízo das 
demais penalidades dispostas no item 12 e nas leis nº 8.666/93.   

13.7 Nos casos de determinação judicial para bloqueio e transferência do valor da 
vinculada para a conta judicial, a empresa contratada deverá, no prazo de cinco dias úteis, repor o 
valor bloqueado/transferido junto à conta-depósito vinculada. 

13.8 A ausência de reposição, no prazo estipulado no caput, acarretará glosa d
correspondente na fatura do mês subsequente ao bloqueio / transferência judicial, sem prejuízo de 
penalidade administrativa, na forma da lei. 

Não havendo saldo suficiente na fatura indicada no parágrafo anterior para a recomposição 
, deverá a glosa ocorrer nas faturas seguintes, até sua total quitação. 

A planilha formadora de custos seguirá o modelo da Instrução Normativa n. 05/2017 
MPOG, e suas alterações, do Ministério do Planejamento Orçamento de Gestão
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obra, nos termos do artigo 1º da Resolução nº 248/2018 do Conselho 

depósito vinculada bloqueada para 
movimentação estão sujeitos à cobrança de tarifas bancárias, nos valores estabelecidos na Tabela 

o e disponível no endereço eletrônico na internet: 
, na forma regulamentada pelo Banco Central 

do Brasil, conforme consta do Termo de Cooperação Técnica celebrado entre esta Seção 

depósito vinculada bloqueada para 
movimentação será retido do pagamento mensal devido à Contratada e creditado na conta-

co promova o desconto 

depósito vinculada – bloqueada para 
movimentação aberta em nome da empresa, unicamente para essa finalidade, e com 

bloqueada para movimentação serão 
remunerados pelo índice da poupança, conforme Termo de Cooperação nº 16/2015 celebrado 

possui o prazo de 20 (vinte) dias, a contar do recebimento da notificação 
emitida pela Contratante, para entregar a documentação necessária à abertura da conta-depósito 
bloqueada vinculada para movimentação e para assinatura do Termo especifico da Instituição 
Financeira que permita à Contratante ter acesso aos saldos e extratos e vincule a movimentação 

CNJ). 

Excepcionalmente, quando a Contratada der causa a não abertura da conta-depósito 
vinculada bloqueada para movimentação, e/ou, quando a abertura da conta depósito vinculada 
ocorrer após as medições, os valores dos encargos trabalhistas serão registrados, 

alquer remuneração nesse 

O não cumprimento injustificado do prazo do item 13.6 pela Contratada sujeitá-la-á à 
multa diária, até a data do efetivo adimplemento, de 0,3% (três décimos por cento) sobre um terço 
do valor fixo a ser retido mensalmente, calculada à base de juros compostos, sem prejuízo das 

13.7 Nos casos de determinação judicial para bloqueio e transferência do valor da conta-depósito 
vinculada para a conta judicial, a empresa contratada deverá, no prazo de cinco dias úteis, repor o 

13.8 A ausência de reposição, no prazo estipulado no caput, acarretará glosa do valor 
correspondente na fatura do mês subsequente ao bloqueio / transferência judicial, sem prejuízo de 

Não havendo saldo suficiente na fatura indicada no parágrafo anterior para a recomposição 
 

A planilha formadora de custos seguirá o modelo da Instrução Normativa n. 05/2017 
MPOG, e suas alterações, do Ministério do Planejamento Orçamento de Gestão 
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14- Da Liberação dos Recursos da Conta Vinculada
 
14.1- A Contratada poderá solicitar, durante a execução do Contrato, autorização da Contratante 
para: 
 
I - Resgatar da conta-depósito vinculada bloqueada para movimentação os valores despendidos 
com o pagamento de verbas t
trabalhistas contempladas nas mesmas rubricas do art. 4º da Resolução CNJ nº 169/2013 
 
II – Movimentar os recursos da conta
diretamente para a conta-corrente dos empregados, exclusivamente para as verbas trabalhistas 
contempladas nas rubricas do art. 4º da Resolução CNJ nº 169/2013 
 
14.2- O resgate dos recursos da conta
no item anterior dar-se-á somente após o pagamento das verbas trabalhistas e previdenciárias e 
mediante apresentação à unidade competente desta Seção Judiciária, dos documentos 
comprobatórios de que a Contrat
no subitem 13.2.1.  
 
14.2.1- A solicitação de resgate da Contratada, a ser encaminhada por email informado pelo 
gestor do contrato, deverá conter:
 
- Planilha com os valores a serem resgatados, 
- Documentação comprobatória, conforme anexo IV do Termo de Referência
- Dados bancários da empresa ou dos funcionários
- Declaração assinada pelo representante da contratada e ratificada pelo fiscal técnico, 
Anexo V do Termo de Referência.
 
 
14.3- A Contratante expedirá autorização de que trata o subitem 14.2, após confirmado o 
pagamento das verbas trabalhistas retidas, e encaminhará a referida autorização à instituição 
financeira no prazo máximo de d
comprobatórios pela Contratada
 
14.4- A Contratante poderá requerer a complementação ou a correção da documentação 
apresentada pela empresa caso seja constatada alguma irregularidade, circunstâ
interromperá o prazo do item 14.3.
 
 
14.5- Todos os termos da Resolução nº 169/2013 do Conselho Nacional de Justiça, alterada pela 
Resolução nº 183/2013, e da
deverão ser observados na execução contratual.
   
 
15 - DO PAGAMENTO 
 
15.1 - O pagamento à contratada será efetivado
mediante ordem bancária, cuja data de emissão será considerada como data do pagamento.
contratações   com  valor inferior ao valor estabelecido no art. 24, inciso II da Lei nº 8.666/93, em 
até 5(cinco) dias úteis, contados a partir da apresentação do documento fiscal e para as de 
valores superiores ao valor estabelecido no art. 24, inci
dias, após o recebimento definitivo
efetuados pelo Conselho da Justiça Federal, decorrente de execução orçamentária, sendo 
efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencados nas disposições dos órgãos 
fiscais e fazendários, em conformidade com a legislação e instruções normativas vigentes
 
15.1.1- No período acima não haverá atualização financeira.
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dos Recursos da Conta Vinculada 

A Contratada poderá solicitar, durante a execução do Contrato, autorização da Contratante 

depósito vinculada bloqueada para movimentação os valores despendidos 
com o pagamento de verbas trabalhistas e previdenciárias exclusivamente para as verbas 
trabalhistas contempladas nas mesmas rubricas do art. 4º da Resolução CNJ nº 169/2013 

Movimentar os recursos da conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação 
corrente dos empregados, exclusivamente para as verbas trabalhistas 

contempladas nas rubricas do art. 4º da Resolução CNJ nº 169/2013  

O resgate dos recursos da conta-depósito vinculada bloqueada para movimentação previsto 
á somente após o pagamento das verbas trabalhistas e previdenciárias e 

mediante apresentação à unidade competente desta Seção Judiciária, dos documentos 
comprobatórios de que a Contratada efetivamente pagou a cada empregado as rubricas indicadas 

A solicitação de resgate da Contratada, a ser encaminhada por email informado pelo 
gestor do contrato, deverá conter: 

Planilha com os valores a serem resgatados, consoante anexo III do Termo de Referência
Documentação comprobatória, conforme anexo IV do Termo de Referência 
Dados bancários da empresa ou dos funcionários 
Declaração assinada pelo representante da contratada e ratificada pelo fiscal técnico, 

Anexo V do Termo de Referência. 

A Contratante expedirá autorização de que trata o subitem 14.2, após confirmado o 
pagamento das verbas trabalhistas retidas, e encaminhará a referida autorização à instituição 
financeira no prazo máximo de dez dias úteis, a contar da data de apresentação dos documentos 
comprobatórios pela Contratada 

A Contratante poderá requerer a complementação ou a correção da documentação 
apresentada pela empresa caso seja constatada alguma irregularidade, circunstâ
interromperá o prazo do item 14.3. 

Todos os termos da Resolução nº 169/2013 do Conselho Nacional de Justiça, alterada pela 
Resolução nº 183/2013, e das Resoluções nº 248/18 e 301/19 do Conselho da Justiça Federal, 

execução contratual. 

O pagamento à contratada será efetivado, mensalmente, por crédito em conta corrente, 
mediante ordem bancária, cuja data de emissão será considerada como data do pagamento.

valor inferior ao valor estabelecido no art. 24, inciso II da Lei nº 8.666/93, em 
até 5(cinco) dias úteis, contados a partir da apresentação do documento fiscal e para as de 
valores superiores ao valor estabelecido no art. 24, inciso II de Lei 8.666/93, em até 30 (trinta) 
dias, após o recebimento definitivo ,  salvo eventual atraso de distribuição de recursos financeiros 
efetuados pelo Conselho da Justiça Federal, decorrente de execução orçamentária, sendo 

te dos tributos e contribuições elencados nas disposições dos órgãos 
fiscais e fazendários, em conformidade com a legislação e instruções normativas vigentes

No período acima não haverá atualização financeira. 
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A Contratada poderá solicitar, durante a execução do Contrato, autorização da Contratante 

depósito vinculada bloqueada para movimentação os valores despendidos 
rabalhistas e previdenciárias exclusivamente para as verbas 

trabalhistas contempladas nas mesmas rubricas do art. 4º da Resolução CNJ nº 169/2013  

bloqueada para movimentação – 
corrente dos empregados, exclusivamente para as verbas trabalhistas 

vinculada bloqueada para movimentação previsto 
á somente após o pagamento das verbas trabalhistas e previdenciárias e 

mediante apresentação à unidade competente desta Seção Judiciária, dos documentos 
ada efetivamente pagou a cada empregado as rubricas indicadas 

A solicitação de resgate da Contratada, a ser encaminhada por email informado pelo 

consoante anexo III do Termo de Referência 
 

Declaração assinada pelo representante da contratada e ratificada pelo fiscal técnico, conforme 

A Contratante expedirá autorização de que trata o subitem 14.2, após confirmado o 
pagamento das verbas trabalhistas retidas, e encaminhará a referida autorização à instituição 

ez dias úteis, a contar da data de apresentação dos documentos 

A Contratante poderá requerer a complementação ou a correção da documentação 
apresentada pela empresa caso seja constatada alguma irregularidade, circunstância que 

Todos os termos da Resolução nº 169/2013 do Conselho Nacional de Justiça, alterada pela 
do Conselho da Justiça Federal, 

por crédito em conta corrente, 
mediante ordem bancária, cuja data de emissão será considerada como data do pagamento.  Para 

valor inferior ao valor estabelecido no art. 24, inciso II da Lei nº 8.666/93, em 
até 5(cinco) dias úteis, contados a partir da apresentação do documento fiscal e para as de 

so II de Lei 8.666/93, em até 30 (trinta) 
salvo eventual atraso de distribuição de recursos financeiros 

efetuados pelo Conselho da Justiça Federal, decorrente de execução orçamentária, sendo 
te dos tributos e contribuições elencados nas disposições dos órgãos 

fiscais e fazendários, em conformidade com a legislação e instruções normativas vigentes 
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15.1.2- Nos casos de eventuais atras
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo 
adimplemento da parcela, terá a aplicação da seguinte fórmula:
                            
                        EM = I x N x VP
            

Onde:  
 

EM = Encargos Moratórios
N  = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. 
VP = Valor da parcela a ser paga
TX  = Percentual da taxa anual = 6%
I     = Índice de compensação financeira = 0,0001644, assim apurado: 

                 
 I = (TX)

                                            365    
 
15.1.3 - Caso seja necessária a retificação da nota fiscal/fatura por culpa da forne
fluência do prazo será suspensa, reiniciando
retificada. 

 
15.1.4 - A Seção Judiciária do Rio de Janeiro poderá deduzir da importância a pagar os valores 
correspondentes a multas ou indenizações. 

 
15.1.5 - Será considerada como data do pagamento a data da emissão da Ordem Bancária.

 
15.2 – Para fins de pagamento 
prestado, será verificada a regularidade junto à Seguridade Social (CND), ao Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço (FGTS) e à Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa de Débitos 
relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União)
junto à Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
 
15.3 – A empresa deverá comprovar a condição de optante pelo SIMPLES (Sistema Integrado de 
pagamento de Impostos e C
mediante a apresentação da declaração indicada em ato normativo da Secretaria da Receita 
Federal e dos documentos, devidamente autenticados, que comprovem ser o signatário da 
referida declaração representante legal da empresa. A empresa que não apresentar tal 
comprovação de opção pelo SIMPLES, assim como as pessoas jurídicas não optantes pelo 
SIMPLES e aquelas que ainda não formalizaram a opção sofrerão a retenção de 
impostos/contribuições por est
no art. 64 da Lei nº 9.430, de 27/12/96, regulamentado por ato normativo da Secretaria da Receita 
Federal. 
 
16 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 
16.1- As despesas decorrentes do fornecimento do
recursos consignados à Seção Judiciária do Rio de Janeiro, conforme o especificado a seguir:
 

Programa de Trabalho
Elemento de Despesa

          
  
16.2 – Caso haja empenhamento no exercício subsequente, as despesas decorrentes do 
fornecimento objeto da presente Ata, correrão à conta dos recursos alocados à dotação 
orçamentária prevista para atendimen
Rio de Janeiro na Lei Orçamentária Anual.
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Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo 

erá a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 

EM = Encargos Moratórios 
N  = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. 

parcela a ser paga 
TX  = Percentual da taxa anual = 6% 
I     = Índice de compensação financeira = 0,0001644, assim apurado: 

(TX)                I = (6/100)             I = 0,0001644 
365                         365 

Caso seja necessária a retificação da nota fiscal/fatura por culpa da forne
será suspensa, reiniciando-se a contagem a partir da reapresentação da fatura 

A Seção Judiciária do Rio de Janeiro poderá deduzir da importância a pagar os valores 
correspondentes a multas ou indenizações.  

Será considerada como data do pagamento a data da emissão da Ordem Bancária.

Para fins de pagamento da Nota Fiscal/Fatura discriminativa do mate
será verificada a regularidade junto à Seguridade Social (CND), ao Fundo de Garantia 

do Tempo de Serviço (FGTS) e à Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa de Débitos 
utos Federais e à Dívida Ativa da União). Será verificada, ainda, a regularidade 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

empresa deverá comprovar a condição de optante pelo SIMPLES (Sistema Integrado de 
pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte), 
mediante a apresentação da declaração indicada em ato normativo da Secretaria da Receita 
Federal e dos documentos, devidamente autenticados, que comprovem ser o signatário da 

representante legal da empresa. A empresa que não apresentar tal 
comprovação de opção pelo SIMPLES, assim como as pessoas jurídicas não optantes pelo 
SIMPLES e aquelas que ainda não formalizaram a opção sofrerão a retenção de 
impostos/contribuições por esta Seção Judiciária no momento do pagamento, conforme disposto 
no art. 64 da Lei nº 9.430, de 27/12/96, regulamentado por ato normativo da Secretaria da Receita 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes do fornecimento do objeto deste Edital, correrão à conta dos 
recursos consignados à Seção Judiciária do Rio de Janeiro, conforme o especificado a seguir:

Programa de Trabalho 02.061.0569.4257.0001 
Elemento de Despesa 3.3.90.39.16 - Outros serviços de terceiros; 

 3.3.90.37.04 - Locação de mão de obra

Caso haja empenhamento no exercício subsequente, as despesas decorrentes do 
fornecimento objeto da presente Ata, correrão à conta dos recursos alocados à dotação 
orçamentária prevista para atendimento dessa finalidade a ser consignada à Seção Judiciária do 
Rio de Janeiro na Lei Orçamentária Anual. 
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os de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo 

N  = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento.  

I     = Índice de compensação financeira = 0,0001644, assim apurado:  

Caso seja necessária a retificação da nota fiscal/fatura por culpa da fornecedora, a 
se a contagem a partir da reapresentação da fatura 

A Seção Judiciária do Rio de Janeiro poderá deduzir da importância a pagar os valores 

Será considerada como data do pagamento a data da emissão da Ordem Bancária. 

iscal/Fatura discriminativa do material entregue/serviço 
será verificada a regularidade junto à Seguridade Social (CND), ao Fundo de Garantia 

do Tempo de Serviço (FGTS) e à Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa de Débitos 
. Será verificada, ainda, a regularidade 

empresa deverá comprovar a condição de optante pelo SIMPLES (Sistema Integrado de 
ontribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte), 

mediante a apresentação da declaração indicada em ato normativo da Secretaria da Receita 
Federal e dos documentos, devidamente autenticados, que comprovem ser o signatário da 

representante legal da empresa. A empresa que não apresentar tal 
comprovação de opção pelo SIMPLES, assim como as pessoas jurídicas não optantes pelo 
SIMPLES e aquelas que ainda não formalizaram a opção sofrerão a retenção de 

a Seção Judiciária no momento do pagamento, conforme disposto 
no art. 64 da Lei nº 9.430, de 27/12/96, regulamentado por ato normativo da Secretaria da Receita 

, correrão à conta dos 
recursos consignados à Seção Judiciária do Rio de Janeiro, conforme o especificado a seguir: 

Outros serviços de terceiros;  

Locação de mão de obra 

Caso haja empenhamento no exercício subsequente, as despesas decorrentes do 
fornecimento objeto da presente Ata, correrão à conta dos recursos alocados à dotação 

to dessa finalidade a ser consignada à Seção Judiciária do 
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17 - CONSIDERAÇÕES FINAIS
 
17.1 - Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro, até 3(três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da Sessão Pública, 
do email licitacoes@jfrj.jus.br
/ 9868, para confirmar o receb
Almirante Barroso nº 78, 11º andar, Centro, Rio de Janeiro, na Seção de Apoio à Licitação, 
no horário de 11 às 17 horas
 
17.2 - O presente Edital e seus 
ou no endereço eletrônico https://www.comprasnet.gov.br
 
17.3 - Fica assegurado à Seção Judiciária do Rio de Janeiro o direito de, no interesse da 
Administração: 
  
17.3.1 - Adiar a data de abert
interessados. 
 
17.3.2 - Anular ou revogar, no todo ou em parte, o presente Pregão, a qualquer tempo, dando 
ciência aos interessados e comunicando às empresas licitantes.
 
17.3.3 - Alterar as condições deste Edital, as especificações e qualquer documento pertinente a 
este Pregão, desde que fixe novo prazo, não inferior a 08 (oito) dias úteis para abertura das 
propostas, a contar da publicação das alterações, exceto quando as mesmas não afetarem
formulação das propostas. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao 
(três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da Sessão Pública, 

licitacoes@jfrj.jus.br (sugerimos que, após, entre em contato pelo telefone 21 3218 9751 
/ 9868, para confirmar o recebimento do email)  ou, ainda, poderão ser entregues na Av. 
Almirante Barroso nº 78, 11º andar, Centro, Rio de Janeiro, na Seção de Apoio à Licitação, 
no horário de 11 às 17 horas 

O presente Edital e seus ANEXOS poderão ser obtidos no endereço consta
https://www.comprasnet.gov.br  

Fica assegurado à Seção Judiciária do Rio de Janeiro o direito de, no interesse da 

Adiar a data de abertura das propostas da presente licitação, dando conhecimento aos 

Anular ou revogar, no todo ou em parte, o presente Pregão, a qualquer tempo, dando 
ciência aos interessados e comunicando às empresas licitantes. 

condições deste Edital, as especificações e qualquer documento pertinente a 
este Pregão, desde que fixe novo prazo, não inferior a 08 (oito) dias úteis para abertura das 
propostas, a contar da publicação das alterações, exceto quando as mesmas não afetarem

Rio de Janeiro, 14 de julho de 2020. 

LUIS FERNANDO M N BEZERRA DE  MENEZES
Pregoeiro 
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Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao 
(três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da Sessão Pública, através 

(sugerimos que, após, entre em contato pelo telefone 21 3218 9751 
ou, ainda, poderão ser entregues na Av. 

Almirante Barroso nº 78, 11º andar, Centro, Rio de Janeiro, na Seção de Apoio à Licitação, 

no endereço constante do item 15.1 

Fica assegurado à Seção Judiciária do Rio de Janeiro o direito de, no interesse da 

ura das propostas da presente licitação, dando conhecimento aos 

Anular ou revogar, no todo ou em parte, o presente Pregão, a qualquer tempo, dando 

condições deste Edital, as especificações e qualquer documento pertinente a 
este Pregão, desde que fixe novo prazo, não inferior a 08 (oito) dias úteis para abertura das 
propostas, a contar da publicação das alterações, exceto quando as mesmas não afetarem a 

ZERRA DE  MENEZES 
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ANEXO II 

  

Item Especificação
1 Supervisor 
2 Eletricista 
3 Mecânico 
4 Ajudante 

5 Hora Extra Eventual 
Anexo 5 do TR – Parte C

6 
Itens Fixos Inclusos 
Anexo 6 do TR e Anexo 3 
do TR 

 7 
Materiais e Componentes 
de Aplicação Eventual 
Anexo 5 do TR – Parte A

 8 Serviços Eventuais –
Anexo 5  do TR – Parte B

  
Total 30 Meses 

 

 

Observação 1: Os lances ofertados, conforme item 7.3 do Edital, deverão conter o valor 
total para o objeto ora licitado, para o período de 30 meses, ou seja:
 
 Parcela de Mão de Obra (todas as categorias) + Parcela Estimada de Horas Extras 
Eventuais (Anexo 5 do TR) + Parcela de Itens Fixos (Anexo 6 do TR e Anexo 3 do TR) + 
Parcela de Materiais e Componentes de Apli
Serviços Eventuais (Anexo 5 do TR)
 
 
Observação 2: Deverão ser respeitados todos os preços máximos acima estipulados.
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ANEXO II - PLANILHA DE PREÇO MÁXIMO  

   

Especificação Qte 
Preço Unitário 

Mensal 
Preço Total 

Mensal 
3 8.792,08 26.376,24
2 6.557,17 13.114,34

11 5.825,47 64.080,17
10 4.111,42 41.114,20

Hora Extra Eventual – 
Parte C 1 --------- 3.112,12 

Itens Fixos Inclusos – 
Anexo 6 do TR e Anexo 3 1 ---------- 23.417,42 

Materiais e Componentes 
de Aplicação Eventual – 

Parte A 
 1 

--------- 37.566,68 
– 

Parte B  1 ---------- 40.740,48 

  
-------- 

-------------- 

Observação 1: Os lances ofertados, conforme item 7.3 do Edital, deverão conter o valor 
licitado, para o período de 30 meses, ou seja: 

Parcela de Mão de Obra (todas as categorias) + Parcela Estimada de Horas Extras 
Eventuais (Anexo 5 do TR) + Parcela de Itens Fixos (Anexo 6 do TR e Anexo 3 do TR) + 
Parcela de Materiais e Componentes de Aplicação Eventual (Anexo 5 do TR) + Parcela de 
Serviços Eventuais (Anexo 5 do TR) 

Observação 2: Deverão ser respeitados todos os preços máximos acima estipulados.
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Preço Total Preço Total 30 

meses 
376,24 791.287,20 
114,34 393.430,20 
080,17 1.922.405,10 
114,20 1.233.426,00 

93.363,60 

 
702.522,60 

1.127.000,40 

1.222.214,40 

 
 

7.485.649,50 

 

Observação 1: Os lances ofertados, conforme item 7.3 do Edital, deverão conter o valor 

Parcela de Mão de Obra (todas as categorias) + Parcela Estimada de Horas Extras 
Eventuais (Anexo 5 do TR) + Parcela de Itens Fixos (Anexo 6 do TR e Anexo 3 do TR) + 

cação Eventual (Anexo 5 do TR) + Parcela de 

Observação 2: Deverão ser respeitados todos os preços máximos acima estipulados. 
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Termo de Conciliação Judicial 

 O MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, neste ato representado pelo Procurador
Trabalho, Dr. Guilherme Mastrichi Basso, pela Vice
Rechia Gomes, pelo Procurador
Procurador do Trabalho Dr. Fábio Leal Cardoso, e a UNIÃO, neste ato representada pelo 
Procurador-Geral da União, Dr. Moacir Antonio da Silva Machado, pela Sub Procuradora Regional 
da União - 1ª Região, Dra. Heli
Luiz Guerreiro;  

CONSIDERANDO que toda relação jurídica de trabalho cuja prestação laboral não eventual seja 
ofertada pessoalmente pelo obreiro, em estado de subordinação e mediante contrapres
pecuniária, será regida obrigatoriamente pela Consolidação das Leis do Trabalho ou por estatuto 
próprio, quando se tratar de relação de trabalho de natureza estatutária, com a Administração 
Pública; 

CONSIDERANDO que a legislação consolidada em seu ar
os atos praticados com o intuito de desvirtuar, impedir ou fraudar a aplicação da lei trabalhista;

CONSIDERANDO que as sociedades cooperativas, segundo a Lei n. 5.764, de 16.12.1971, art. 4º, 
“(...) são sociedades de pessoas, com forma e natureza jurídica próprias, de natureza civil, não 
sujeitas à falência, constituídas para prestar serviços aos associados”.

CONSIDERANDO que as cooperativas podem prestar serviços a não associados somente em 
caráter excepcional e desde que tal faculdade atenda aos objetivos sociais previstos na sua norma 
estatutária, (art. 86, da Lei n. 5.764, de 16.12.1971), aspecto legal que revela a patente 
impossibilidade jurídica das cooperativas funcionarem como agências de locação de mão
terceirizada; 

CONSIDERANDO que a administração pública está inexoravelmente jungida ao princípio da 
legalidade, e que a prática do merchandage é vedada pelo art. 3º, da CLT e repelida pela 
jurisprudência sumulada do C. TST (En. 331);

CONSIDERANDO que os trabalhadores aliciados por cooperativas de mão
serviços de natureza subordinada à UNIÃO embora laborem em situação fática idêntica a dos 
empregados das empresas prestadoras de serviços terceirizáveis, encontram
qualquer proteção jurídico-laboral, sendo
trabalho, especialmente àquelas destinadas a tutelar a segurança e higidez do trabalho 
subordinado, o que afronta o princípio da isonomia, a dignidade da pessoa humana e o
sociais do trabalho (arts. 5º, caput e 1º, III e IV da Constituição Federal); 

 

CONSIDERANDO que num processo de terceirização o tomador dos serviços (no caso a 
administração pública) tem responsabilidade sucessiva por eventuais débitos trabalhis
fornecedor de mão-de-obra, nos termos do Enunciado 331, do TST, o que poderia gerar graves 
prejuízos financeiros ao erário, na hipótese de se apurar a presença dos requisitos do art. 3º, da 
CLT na atividade de intermediação de mão

CONSIDERANDO o teor da Recomendação Para a Promoção das Cooperativas aprovada na 90ª 
sessão, da OIT – Organização Internacional do Trabalho, em junho de 2002, dispondo que os 
Estados devem implementar políticas nos sentido de:

“8.1.b Garantir que as cooperativas não sejam criadas para, ou direcionadas a, o não cumprimento 
das lei do trabalho ou usadas para estabelecer relações de emprego disfarçados, e combater 
pseudocooperativas que violam os direitos dos trabalhadores velando pa
seja aplicada em todas as empresas.” 

RESOLVEM 

Celebrar CONCILIAÇÃO nos autos do Processo 01082
a MM. Vigésima Vara do Trabalho de Brasília
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                                                          ANEXO V 

Termo de Conciliação Judicial  

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, neste ato representado pelo Procurador
Trabalho, Dr. Guilherme Mastrichi Basso, pela Vice-Procuradora-Geral do Trabalho, Dra. Guiomar 
Rechia Gomes, pelo Procurador-Chefe da PRT da 10ª Região, Dr. Brasilino Santos Ramos e pelo 
Procurador do Trabalho Dr. Fábio Leal Cardoso, e a UNIÃO, neste ato representada pelo 

Geral da União, Dr. Moacir Antonio da Silva Machado, pela Sub Procuradora Regional 
1ª Região, Dra. Helia Maria de Oliveira Bettero e pelo Advogado da União, Dr. Mário 

CONSIDERANDO que toda relação jurídica de trabalho cuja prestação laboral não eventual seja 
ofertada pessoalmente pelo obreiro, em estado de subordinação e mediante contrapres
pecuniária, será regida obrigatoriamente pela Consolidação das Leis do Trabalho ou por estatuto 
próprio, quando se tratar de relação de trabalho de natureza estatutária, com a Administração 

CONSIDERANDO que a legislação consolidada em seu art. 9º, comina de nulidade absoluta todos 
os atos praticados com o intuito de desvirtuar, impedir ou fraudar a aplicação da lei trabalhista;

CONSIDERANDO que as sociedades cooperativas, segundo a Lei n. 5.764, de 16.12.1971, art. 4º, 
e pessoas, com forma e natureza jurídica próprias, de natureza civil, não 

sujeitas à falência, constituídas para prestar serviços aos associados”. 

CONSIDERANDO que as cooperativas podem prestar serviços a não associados somente em 
de que tal faculdade atenda aos objetivos sociais previstos na sua norma 

estatutária, (art. 86, da Lei n. 5.764, de 16.12.1971), aspecto legal que revela a patente 
impossibilidade jurídica das cooperativas funcionarem como agências de locação de mão

CONSIDERANDO que a administração pública está inexoravelmente jungida ao princípio da 
legalidade, e que a prática do merchandage é vedada pelo art. 3º, da CLT e repelida pela 
jurisprudência sumulada do C. TST (En. 331); 

trabalhadores aliciados por cooperativas de mão-de
serviços de natureza subordinada à UNIÃO embora laborem em situação fática idêntica a dos 
empregados das empresas prestadoras de serviços terceirizáveis, encontram-

laboral, sendo-lhes sonegada a incidência de normas protetivas do 
trabalho, especialmente àquelas destinadas a tutelar a segurança e higidez do trabalho 
subordinado, o que afronta o princípio da isonomia, a dignidade da pessoa humana e o
sociais do trabalho (arts. 5º, caput e 1º, III e IV da Constituição Federal);  

CONSIDERANDO que num processo de terceirização o tomador dos serviços (no caso a 
administração pública) tem responsabilidade sucessiva por eventuais débitos trabalhis

obra, nos termos do Enunciado 331, do TST, o que poderia gerar graves 
prejuízos financeiros ao erário, na hipótese de se apurar a presença dos requisitos do art. 3º, da 
CLT na atividade de intermediação de mão-de-obra patrocinada por falsas cooperativas;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação Para a Promoção das Cooperativas aprovada na 90ª 
Organização Internacional do Trabalho, em junho de 2002, dispondo que os 

Estados devem implementar políticas nos sentido de: 

.1.b Garantir que as cooperativas não sejam criadas para, ou direcionadas a, o não cumprimento 
das lei do trabalho ou usadas para estabelecer relações de emprego disfarçados, e combater 
pseudocooperativas que violam os direitos dos trabalhadores velando para que a lei trabalhista 
seja aplicada em todas as empresas.”  

Celebrar CONCILIAÇÃO nos autos do Processo 01082-2002-020-10-00-0, em tramitação perante 
a MM. Vigésima Vara do Trabalho de Brasília-DF, mediante os seguintes termos:
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O MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, neste ato representado pelo Procurador-Geral do 
Geral do Trabalho, Dra. Guiomar 

0ª Região, Dr. Brasilino Santos Ramos e pelo 
Procurador do Trabalho Dr. Fábio Leal Cardoso, e a UNIÃO, neste ato representada pelo 

Geral da União, Dr. Moacir Antonio da Silva Machado, pela Sub Procuradora Regional 
a Maria de Oliveira Bettero e pelo Advogado da União, Dr. Mário 

CONSIDERANDO que toda relação jurídica de trabalho cuja prestação laboral não eventual seja 
ofertada pessoalmente pelo obreiro, em estado de subordinação e mediante contraprestação 
pecuniária, será regida obrigatoriamente pela Consolidação das Leis do Trabalho ou por estatuto 
próprio, quando se tratar de relação de trabalho de natureza estatutária, com a Administração 

t. 9º, comina de nulidade absoluta todos 
os atos praticados com o intuito de desvirtuar, impedir ou fraudar a aplicação da lei trabalhista; 

CONSIDERANDO que as sociedades cooperativas, segundo a Lei n. 5.764, de 16.12.1971, art. 4º, 
e pessoas, com forma e natureza jurídica próprias, de natureza civil, não 

CONSIDERANDO que as cooperativas podem prestar serviços a não associados somente em 
de que tal faculdade atenda aos objetivos sociais previstos na sua norma 

estatutária, (art. 86, da Lei n. 5.764, de 16.12.1971), aspecto legal que revela a patente 
impossibilidade jurídica das cooperativas funcionarem como agências de locação de mão-de-obra 

CONSIDERANDO que a administração pública está inexoravelmente jungida ao princípio da 
legalidade, e que a prática do merchandage é vedada pelo art. 3º, da CLT e repelida pela 

de-obra, que prestam 
serviços de natureza subordinada à UNIÃO embora laborem em situação fática idêntica a dos 

-se à margem de 
lhes sonegada a incidência de normas protetivas do 

trabalho, especialmente àquelas destinadas a tutelar a segurança e higidez do trabalho 
subordinado, o que afronta o princípio da isonomia, a dignidade da pessoa humana e os valores 

CONSIDERANDO que num processo de terceirização o tomador dos serviços (no caso a 
administração pública) tem responsabilidade sucessiva por eventuais débitos trabalhistas do 

obra, nos termos do Enunciado 331, do TST, o que poderia gerar graves 
prejuízos financeiros ao erário, na hipótese de se apurar a presença dos requisitos do art. 3º, da 

a por falsas cooperativas; 

CONSIDERANDO o teor da Recomendação Para a Promoção das Cooperativas aprovada na 90ª 
Organização Internacional do Trabalho, em junho de 2002, dispondo que os 

.1.b Garantir que as cooperativas não sejam criadas para, ou direcionadas a, o não cumprimento 
das lei do trabalho ou usadas para estabelecer relações de emprego disfarçados, e combater 

ra que a lei trabalhista 

0, em tramitação perante 
DF, mediante os seguintes termos: 
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Cláusula Primeira - A UNIÃO abster
mão-de-obra, para a prestação de serviços ligados às suas atividades
labor, por sua própria natureza, demandar execução em estado de subordinação, quer em 
ao tomador, ou em relação ao fornecedor dos serviços, constituindo elemento essencial ao 
desenvolvimento e à prestação dos serviços terceirizados, sendo eles:

a) – Serviços de limpeza; 
b) – Serviços de conservação;
c) – Serviços de segurança, de vi
d) – Serviços de recepção; 
e) – Serviços de copeiragem;
f) – Serviços de reprografia; 
g) – Serviços de telefonia; 
h) – Serviços de manutenção de prédios, de equipamentos, de veículos e de instalações;
i) – Serviços de secretariado e
j) – Serviços de auxiliar de escritório;
k) – Serviços de auxiliar administrativo;
l) – Serviços de “office-boy” (contínuo);
m) – Serviços de digitação; 
n) – Serviços de assessoria de imprensa e de relações públicas;
o) – Serviços de motorista, no caso de os veículos serem fornecidos pelo próprio órgão licitante;
p) – Serviços de ascensorista;
q) – Serviços de enfermagem; e
r) – Serviços de agentes comunitários de saúde.

Parágrafo Primeiro – O disposto nesta Cláusula não autoriza ou
previsão legal. 

Parágrafo Segundo – As partes podem, a qualquer momento, mediante comunicação e acordos 
prévios, ampliar o rol de serviços elencados no caput.

Cláusula Segunda - Considera
precípua seja a mera intermediação individual de trabalhadores de uma ou várias profissões 
(inexistindo assim vínculo de solidariedade entre seus associados), que não detenham qualquer 
meio de produção, e cujos serviços sejam p
coletiva), pelos seus associados. 

Cláusula Terceira - A UNIÃO obriga
de esclarecer a natureza dos serviços licitados, determinando, por consegu
podem ser prestados por empresas prestadoras de serviços (trabalhadores subordinados), 
cooperativas de trabalho, trabalhadores autônomos, avulsos ou eventuais;

Parágrafo Primeiro - É lícita a contratação de genuínas sociedades cooperativ
serviços licitados não estejam incluídos no rol inserido nas alíneas “a” a “r” da Cláusula Primeira e 
sejam prestados em caráter coletivo e com absoluta autonomia dos cooperados, seja em relação 
às cooperativas, seja em relação ao tomador d
habilitação, listagem contendo o nome de todos os associados. Esclarecem as partes que 
somente os serviços podem ser terceirizados, restando absolutamente vedado o fornecimento 
(intermediação de mão-de-obra) de 
natureza. 

Parágrafo Segundo – Os editais de licitação que se destinem a contratar os serviços disciplinados 
pela Cláusula Primeira deverão fazer expressa menção ao presente termo de conciliação e
homologação, se possível transcrevendo
como anexo. 

Parágrafo Terceiro - Para a prestação de serviços em sua forma subordinada, a licitante 
vencedora do certame deverá comprovar a condição de em
para as quais se objetiva a contratação, constituindo
assinatura do respectivo contrato.

DAS SANÇÕES PELO DESCUMPRIMENTO

Cláusula Quarta – A UNIÃO obriga
1.000,00 (um mil reais) por trabalhador que esteja em desacordo com as condições estabelecidas 
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A UNIÃO abster-se-á de contratar trabalhadores, por meio de cooperativas de 
obra, para a prestação de serviços ligados às suas atividades-fim ou meio, quando o 

labor, por sua própria natureza, demandar execução em estado de subordinação, quer em 
ao tomador, ou em relação ao fornecedor dos serviços, constituindo elemento essencial ao 
desenvolvimento e à prestação dos serviços terceirizados, sendo eles: 

Serviços de conservação; 
Serviços de segurança, de vigilância e de portaria; 

 
 

Serviços de manutenção de prédios, de equipamentos, de veículos e de instalações;
Serviços de secretariado e secretariado executivo; 
Serviços de auxiliar de escritório; 
Serviços de auxiliar administrativo; 

boy” (contínuo); 

Serviços de assessoria de imprensa e de relações públicas; 
de motorista, no caso de os veículos serem fornecidos pelo próprio órgão licitante;

Serviços de ascensorista; 
Serviços de enfermagem; e 
Serviços de agentes comunitários de saúde. 

O disposto nesta Cláusula não autoriza outras formas de terceirização sem 

As partes podem, a qualquer momento, mediante comunicação e acordos 
prévios, ampliar o rol de serviços elencados no caput. 

Considera-se cooperativa de mão-de-obra, aquela associação cuja atividade 
precípua seja a mera intermediação individual de trabalhadores de uma ou várias profissões 
(inexistindo assim vínculo de solidariedade entre seus associados), que não detenham qualquer 
meio de produção, e cujos serviços sejam prestados a terceiros, de forma individual (e não 
coletiva), pelos seus associados.  

A UNIÃO obriga-se a estabelecer regras claras nos editais de licitação, a fim 
de esclarecer a natureza dos serviços licitados, determinando, por conseguinte, se os mesmos 
podem ser prestados por empresas prestadoras de serviços (trabalhadores subordinados), 
cooperativas de trabalho, trabalhadores autônomos, avulsos ou eventuais; 

É lícita a contratação de genuínas sociedades cooperativ
serviços licitados não estejam incluídos no rol inserido nas alíneas “a” a “r” da Cláusula Primeira e 
sejam prestados em caráter coletivo e com absoluta autonomia dos cooperados, seja em relação 
às cooperativas, seja em relação ao tomador dos serviços, devendo ser juntada, na fase de 
habilitação, listagem contendo o nome de todos os associados. Esclarecem as partes que 
somente os serviços podem ser terceirizados, restando absolutamente vedado o fornecimento 

obra) de trabalhadores a órgãos públicos por cooperativas de qualquer 

Os editais de licitação que se destinem a contratar os serviços disciplinados 
pela Cláusula Primeira deverão fazer expressa menção ao presente termo de conciliação e
homologação, se possível transcrevendo-os na íntegra ou fazendo parte integrante desses editais, 

Para a prestação de serviços em sua forma subordinada, a licitante 
vencedora do certame deverá comprovar a condição de empregadora dos prestadores de serviços 
para as quais se objetiva a contratação, constituindo-se esse requisito, condição obrigatória à 
assinatura do respectivo contrato. 

DAS SANÇÕES PELO DESCUMPRIMENTO 

A UNIÃO obriga-se ao pagamento de multa (astreinte) correspondente a R$ 
1.000,00 (um mil reais) por trabalhador que esteja em desacordo com as condições estabelecidas 

19

á de contratar trabalhadores, por meio de cooperativas de 
fim ou meio, quando o 

labor, por sua própria natureza, demandar execução em estado de subordinação, quer em relação 
ao tomador, ou em relação ao fornecedor dos serviços, constituindo elemento essencial ao 

Serviços de manutenção de prédios, de equipamentos, de veículos e de instalações; 

de motorista, no caso de os veículos serem fornecidos pelo próprio órgão licitante; 

tras formas de terceirização sem 

As partes podem, a qualquer momento, mediante comunicação e acordos 

la associação cuja atividade 
precípua seja a mera intermediação individual de trabalhadores de uma ou várias profissões 
(inexistindo assim vínculo de solidariedade entre seus associados), que não detenham qualquer 

restados a terceiros, de forma individual (e não 

se a estabelecer regras claras nos editais de licitação, a fim 
inte, se os mesmos 

podem ser prestados por empresas prestadoras de serviços (trabalhadores subordinados), 

É lícita a contratação de genuínas sociedades cooperativas desde que os 
serviços licitados não estejam incluídos no rol inserido nas alíneas “a” a “r” da Cláusula Primeira e 
sejam prestados em caráter coletivo e com absoluta autonomia dos cooperados, seja em relação 

os serviços, devendo ser juntada, na fase de 
habilitação, listagem contendo o nome de todos os associados. Esclarecem as partes que 
somente os serviços podem ser terceirizados, restando absolutamente vedado o fornecimento 

trabalhadores a órgãos públicos por cooperativas de qualquer 

Os editais de licitação que se destinem a contratar os serviços disciplinados 
pela Cláusula Primeira deverão fazer expressa menção ao presente termo de conciliação e sua 

os na íntegra ou fazendo parte integrante desses editais, 

Para a prestação de serviços em sua forma subordinada, a licitante 
pregadora dos prestadores de serviços 

se esse requisito, condição obrigatória à 

multa (astreinte) correspondente a R$ 
1.000,00 (um mil reais) por trabalhador que esteja em desacordo com as condições estabelecidas 
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no presente Termo de Conciliação, sendo a mesma reversível ao Fundo de Amparo ao 
Trabalhador (FAT). 

Parágrafo Primeiro – O servidor público que, em nome da Administração, firmar o contrato de 
prestação de serviços nas atividades relacionadas nas alíneas “a” a “r” da Cláusula Primeira, será 
responsável solidário por qualquer contratação irregular, respondendo pela multa previst
caput, sem prejuízo das demais cominações legais. 

Parágrafo Segundo – Em caso de notícia de descumprimento dos termos firmados neste ajuste, a 
UNIÃO, depois de intimada, terá prazo de 20 (vinte) dias para apresentar sua justificativa perante 
o Ministério Público do Trabalho.

 

DA EXTENSÃO DO AJUSTE À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA INDIRETA

Cláusula Quinta – A UNIÃO se compromete a recomendar o estabelecimento das mesmas 
diretrizes ora pactuadas em relação às autarquias, fundações públicas, empresas públicas e 
sociedades de economia mista, a fim de vincular todos os órgãos integrantes da administração 
pública indireta ao cumprimento do presente termo de conciliação, sendo que em relação às 
empresas públicas e sociedades de economia mista deverá ser dado conhecime
Departamento de Coordenação e Controle das Empresas Estatais 
Planejamento, Orçamento e Gestão, ou órgão equivalente, para que discipline a matéria no âmbito 
de sua competência. 

DA HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL DO AJUSTE

Cláusula Sexta – - As partes submetem os termos da presente conciliação à homologação do 
Juízo da MM. Vigésima Vara do Trabalho, para que o ajuste gere os seus efeitos jurídicos.

Cláusula Sétima - Os termos da presente avença gerarão seus efeitos jurídicos a partir da 
sua homologação judicial. 

Parágrafo único – Os contratos em vigor entre a UNIÃO e as Cooperativas, que contrariem o 
presente acordo, não serão renovados ou prorrogados.

Cláusula Oitava -A presente conciliação extingue o processo com exame do mérito
relação à UNIÃO, prosseguindo o feito quanto aos demais réus.
Dito isto, por estarem as partes ajustadas e compromissadas, firmam a presente conciliação em 
cinco vias, a qual terá eficácia de título judicial, nos termos dos artigos 831, parágraf
876, caput, da CLT. 

 
Brasília, 05 de junho de 2003.

GUILHERME MASTRICHI BASSO GUIOMAR RECHIA GOMES
Procurador-Geral do Trabalho Vice
BRASILINO SANTOS RAMOS FÁBIO LEAL CARDOSO
Procurador-Chefe/PRT 10ª Região Procurad
MOACIR ANTONIO DA SILVA MACHADO
Procurador-Geral da União 

 
HELIA MARIA DE OLIVEIRA BETTERO MÁRIOLUIZ GUERREIRO
Sub-Procuradora-Regional da União

Testemunhas: 

________________________________________________
GRIJALBO FERNANDES COUTINHO
Presidente da Associação Nacional dos Magistrados
da Justiça do Trabalho – ANAMATRA
_________________________________________________
PAULO SÉRGIO DOMINGUES
Presidente da Associação dos Juízes Federais
do Brasil - AJUFE 
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no presente Termo de Conciliação, sendo a mesma reversível ao Fundo de Amparo ao 

servidor público que, em nome da Administração, firmar o contrato de 
prestação de serviços nas atividades relacionadas nas alíneas “a” a “r” da Cláusula Primeira, será 
responsável solidário por qualquer contratação irregular, respondendo pela multa previst
caput, sem prejuízo das demais cominações legais.  

Em caso de notícia de descumprimento dos termos firmados neste ajuste, a 
UNIÃO, depois de intimada, terá prazo de 20 (vinte) dias para apresentar sua justificativa perante 

ério Público do Trabalho. 

DA EXTENSÃO DO AJUSTE À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA INDIRETA 

A UNIÃO se compromete a recomendar o estabelecimento das mesmas 
diretrizes ora pactuadas em relação às autarquias, fundações públicas, empresas públicas e 
ociedades de economia mista, a fim de vincular todos os órgãos integrantes da administração 

pública indireta ao cumprimento do presente termo de conciliação, sendo que em relação às 
empresas públicas e sociedades de economia mista deverá ser dado conhecime
Departamento de Coordenação e Controle das Empresas Estatais – DEST, do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, ou órgão equivalente, para que discipline a matéria no âmbito 

DA HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL DO AJUSTE 

As partes submetem os termos da presente conciliação à homologação do 
Juízo da MM. Vigésima Vara do Trabalho, para que o ajuste gere os seus efeitos jurídicos.

Os termos da presente avença gerarão seus efeitos jurídicos a partir da 

Os contratos em vigor entre a UNIÃO e as Cooperativas, que contrariem o 
presente acordo, não serão renovados ou prorrogados. 

A presente conciliação extingue o processo com exame do mérito
relação à UNIÃO, prosseguindo o feito quanto aos demais réus. 
Dito isto, por estarem as partes ajustadas e compromissadas, firmam a presente conciliação em 
cinco vias, a qual terá eficácia de título judicial, nos termos dos artigos 831, parágraf

Brasília, 05 de junho de 2003. 

GUILHERME MASTRICHI BASSO GUIOMAR RECHIA GOMES 
Geral do Trabalho Vice-Procuradora-Geral do Trabalho 

BRASILINO SANTOS RAMOS FÁBIO LEAL CARDOSO 
Chefe/PRT 10ª Região Procurador do Trabalho 

MOACIR ANTONIO DA SILVA MACHADO 

HELIA MARIA DE OLIVEIRA BETTERO MÁRIOLUIZ GUERREIRO 
Regional da União–1ª Região Advogado da União 

________________________________________________ 
BO FERNANDES COUTINHO 

Presidente da Associação Nacional dos Magistrados 
ANAMATRA 

_________________________________________________ 
PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Presidente da Associação dos Juízes Federais 
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no presente Termo de Conciliação, sendo a mesma reversível ao Fundo de Amparo ao 

servidor público que, em nome da Administração, firmar o contrato de 
prestação de serviços nas atividades relacionadas nas alíneas “a” a “r” da Cláusula Primeira, será 
responsável solidário por qualquer contratação irregular, respondendo pela multa prevista no 

Em caso de notícia de descumprimento dos termos firmados neste ajuste, a 
UNIÃO, depois de intimada, terá prazo de 20 (vinte) dias para apresentar sua justificativa perante 

A UNIÃO se compromete a recomendar o estabelecimento das mesmas 
diretrizes ora pactuadas em relação às autarquias, fundações públicas, empresas públicas e 
ociedades de economia mista, a fim de vincular todos os órgãos integrantes da administração 

pública indireta ao cumprimento do presente termo de conciliação, sendo que em relação às 
empresas públicas e sociedades de economia mista deverá ser dado conhecimento ao 

DEST, do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, ou órgão equivalente, para que discipline a matéria no âmbito 

As partes submetem os termos da presente conciliação à homologação do 
Juízo da MM. Vigésima Vara do Trabalho, para que o ajuste gere os seus efeitos jurídicos. 

Os termos da presente avença gerarão seus efeitos jurídicos a partir da data de 

Os contratos em vigor entre a UNIÃO e as Cooperativas, que contrariem o 

A presente conciliação extingue o processo com exame do mérito apenas em 

Dito isto, por estarem as partes ajustadas e compromissadas, firmam a presente conciliação em 
cinco vias, a qual terá eficácia de título judicial, nos termos dos artigos 831, parágrafo único, e 
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_________________________________________
REGINA BUTRUS 
Presidente da Associação Nacional dos Procuradores 
do Trabalho – ANPT 
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___________________________ 

Presidente da Associação Nacional dos Procuradores  

21


